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aprovado pela Resolução nº 15/CS, de 5 de setembro de 2018, alterado pela Resolução nº
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Art. 1º Aprova a criação, o funcionamento e o Projeto Pedagógico do Curso de Pós-Graduação
Lato Sensu em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de educação a
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Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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1 APRESENTAÇÃO

O presente documento constitui-se do projeto pedagógico do Curso de

Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica

(EPT), na modalidade de educação a distância, incluído na área de Educação,

código 70800006, e na subárea Ensino Profissionalizante, código 70807078, da

tabela de áreas de conhecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior (Capes).

Este documento tem a intenção de subsidiar as instituições de ensino que

integram simultaneamente a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e

Tecnológica (RFEPCT) e o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB/Capes) na

elaboração de seus Projetos Pedagógicos de Curso, os quais deverão ser

tramitados nas respectivas instâncias dessas instituições, para aprovação e

implementação subsequente, de acordo com o que prevê o Edital Capes nº 25, de

20/09/2023, atualizado em 6 de dezembro do mesmo ano. No âmbito desse

edital, o curso contará com 8.100 vagas distribuídas em 37 instituições que

manifestaram interesse em participar dessa nova oferta, com previsão de início a

partir de março de 2025.

O Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional

e Tecnológica, em sua nova edição, integra a Política Nacional de Formação de

Profissionais para a EPT (Brasil, 2024), em consonância com o Decreto nº

8.752/2016, que instituiu a Política Nacional de Formação de Profissionais da

Educação Básica, e em atendimento à meta 15 do Plano Nacional de Educação

2014-2024.
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1.1 Identificaçãodo curso

1.2 Referenciais políticos e legais

A oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação

Profissional e Tecnológica segue a legislação em vigor no âmbito do Sistema

Universidade Aberta do Brasil (UAB), e as instituições participantes da oferta,
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NomedoCurso Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na
Educação Profissional e Tecnológica

Código/Área de
Conhecimento

7.08.00.00-6 - Educação
7.08.07.07-8 - Ensino Profissionalizante

UAResponsável INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS - Ifal
CNPJ:10825373/0001-55
Natureza jurídica: Autarquia federal
Endereço: Rua Odilon Vasconcelos, 103 - Jatiúca - Maceió
- Alagoas - CEP: 57035-660
Telefone: (82) 2126 - 1100
Página institucional na internet: www.ifal.edu.br
E-mail: reitoria@ifal.edu.br
Representante legal: Carlos Guedes de Lacerda

CargaHorária Total 360h Duração
(meses)

18 meses Nº vagas 300

Modalidade Educação a distância
Título a ser
conferido

Especialista em Gestão na Educação Profissional e
Tecnológica

Sistemade
organização

Núcleo Comum, Núcleo Específico e TCC. Subdivisão em
módulos e unidades temáticas.

Instituições
parceiras

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
-Setec/MEC;
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior – Capes

Participantes Poderão participar do curso profissionais portadores/as
de diploma de graduação em qualquer área do
conhecimento, obtido em instituições reconhecidas pelo
Ministério da Educação (MEC), preferencialmente
atuantes ou que pretendem atuar em espaços e funções
de gestão na Educação Profissional e Tecnológica pública,
em especial na direção e vice-direção de escola,
coordenação pedagógica, orientação educacional e
supervisão de ensino, dentre outros.

Início da oferta Março de 2025



certificadoras do curso, devem integrar simultaneamente a UAB e a Rede Federal

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Para a oferta do curso, são

utilizados os polos de apoio presencial da UAB, cujas equipes são constituídas de

acordo com a Portaria CAPES nº 309/2024 e com a Instrução Normativa nº

1/2024; dentre outras.

Além disso, a presente proposta de Curso está em conformidade com as

orientações políticas e com a legislação que regulamenta a oferta de cursos de

pós-graduação lato sensu no Brasil, em particular as citadas abaixo:

● Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e

bases da educação nacional.

● Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que dispõe sobre a Política

Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica.

● Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância, de agosto

de 2007, que define princípios, diretrizes e critérios para as instituições

que oferecem cursos na modalidade de educação a distância;

● Decreto nº 9.057, de 25 demaio de 2017, que regulamenta o Art. 80 da Lei

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases

da educação nacional.

● Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o exercício

das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de

educação superior e dos cursos superiores de graduação e de

pós-graduação no sistema federal de ensino.

● Resolução nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas

para a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também

denominados cursos de especialização, no âmbito do Sistema Federal de

Educação Superior.

● Resolução CNE/CES nº 4, de 11 de dezembro de 2018, que altera o inciso I

do artigo 2º da Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que

estabelece diretrizes e normas para a oferta dos cursos de pós-graduação
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lato sensu também denominados cursos de especialização, no âmbito do

Sistema Federal de Educação Superior.

● Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, que define as Diretrizes

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.

● Resolução nº 4, de 16 de julho de 2021, que altera o artigo 11 da Resolução

CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas

para a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também

denominados cursos de especialização, no âmbito do Sistema Federal de

Educação Superior.

● Resolução CEPE/IFAL nº 73/2022, que regulamenta o realinhamento dos

momentos presenciais nos cursos na modalidade a distância.

De acordo com o artigo 1º, do Decreto no 9.057, de 25 de maio de 2017, a

Educação a Distância (EaD) é definida como a modalidade educacional na qual

ocorre a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e de

aprendizagem, utilizando meios e tecnologias de informação e comunicação

em espaços e tempos diversos.

Na modalidade a distância, também acontecem atividades presenciais

em locais devidamente estruturados e credenciados pelo MEC, denominados

polos de educação a distância ou polos de apoio presencial. Esses polos são

apropriados para o desenvolvimento descentralizado de atividades

pedagógicas e administrativas relativas aos cursos e programas ofertados a

distância.

Nos polos, as/os estudantes poderão utilizar toda a infraestrutura física e

tecnológica para assistir a videoaulas, realizar atividades avaliativas e de tutoria

presencial, acessar a biblioteca e laboratórios, e para manter contatos com a

instituição ofertante e/ou participantes do respectivo processo de formação.

A EaD no Ifal - amparada na Portaria MEC nº 1266 de 04/07/2019, a qual

se refere ao recredenciamento institucional - contempla os dois níveis de

educação vigentes no Brasil: a educação básica e a educação superior (Brasil,
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1996). Na instituição, a modalidade teve início no ano de 2007, com a oferta de

cursos superiores conveniados com a Universidade Aberta do Brasil (UAB).

Posteriormente, em 2011, foram ofertados cursos em nível médio, vinculados à

Escola Técnica Aberta do Brasil (Rede e-Tec Brasil).

As ofertas podem ocorrer de modo permanente nos campi do Ifal ou a

partir de parcerias. No que diz respeito às ofertas permanentes da instituição, a

previsão é de cursos de graduação, prioritariamente no âmbito da formação de

professoras/es, e/ou de curso em nível médio, de forma consorciada entre os

campi. Referente às ofertas por meio de parcerias, o Ifal tem priorizado a

pactuação com o Governo Federal em atendimento a chamadas em editais

públicos, como é o caso das ofertas vinculadas ao sistema UAB.

Como proposta de universalizar o acesso à educação e descentralizar a

oferta nos grandes centros urbanos, o Ifal tem dado sua contribuição no sentido

de proporcionar oportunidades de acesso às populações de municípios mais

distantes dos seus diversos campi, por meio dos polos de apoio presencial

localizados em todas as regiões do estado.

Dessa forma, a Educação a Distância no Ifal tem possibilitado o

atendimento às demandas por educação básica e educação superior para uma

população que tem dificuldade de acesso a esses níveis de ensino, em suas

modalidades e formas, o que contribui para minimizar as desigualdades

educacionais existentes em nosso país.

Para o período de 2024 a 2028, de acordo com o Plano de

Desenvolvimento Institucional - PDI, estão previstas ofertas na modalidade a

distância, por meio da Universidade Aberta do Brasil, nos polos de apoio

presencial das cidades de Arapiraca, Boca da Mata, Cajueiro, Coruripe, Delmiro

Gouveia, Maceió, Maragogi, Olho D’Água das Flores, Palmeira dos Índios,

Penedo, Piranhas, Porto Calvo, Santana do Ipanema, São José da Laje e Teotônio

Vilela, abrangendo todas as regiões do estado de Alagoas.

Os polos de apoio presencial Maceió - Centro, Palmeira dos Índios,

Penedo e Piranhas, estão inseridos nos campi do Ifal. Os polos Boca da Mata,
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Cajueiro, Coruripe, Delmiro Gouveia, Maceió - Tabuleiro, Maragogi, Olho D’Água

das Flores, Porto Calvo, São José da Laje e Teotônio Vilela funcionam em

unidades educacionais mantidas pelas respectivas prefeituras. Em Arapiraca e

Santana do Ipanema, os polos funcionam nos campi da Universidade Federal de

Alagoas.

1.3 Definiçãode vagas, formasde ingresso eprocesso seletivo

O processo seletivo é público, em consonância com a legislação em vigor

no âmbito do que determina a Universidade Aberta do Brasil (UAB/Capes), e

deve considerar o quantitativo de vagas acordado com a Setec/MEC e

UAB/Capes, no contexto do Edital Capes nº 25/2023.

O ingresso de candidatos/as considera as normas internas do Ifal, bem

como a legislação brasileira vigente expressa neste PPC.

● Quantitativo de vagas: 300 vagas

● Forma(s) de ingresso: A seleção e a classificação dos/as

candidatos/as serão efetuadas com base nos resultados obtidos em

processo seletivo, por meio de Edital publicado pelo Ifal, sendo o

número de vagas condicionado aos editais da Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), respeitando

o percentual de reserva de vagas da legislação vigente. As vagas

remanescentes serão preenchidas por meio de edital específico.

1.4 Desligamento e reingressono curso

O/A estudante será desligado/a do curso, caso seja reprovado/a em

qualquer componente curricular, à exceção do Trabalho de Conclusão de Curso

(TCC).

Para o Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na

Educação Profissional e Tecnológica (EPT) não há possibilidade de reingresso.
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO

Enquanto instituição de ensino, pesquisa e extensão, o Ifal tem a missão

de promover educação profissional, científica e tecnológica comprometida com

a formação cidadã para o desenvolvimento sustentável. Além disso, almeja se

constituir como uma instituição de excelência, de referência no cenário

brasileiro e internacional, indutora do desenvolvimento nacional e regional,

sendo os seus valores a ética, a inclusão social, a cooperação, a gestão

democrática e participativa e a inovação.

A oferta de cursos no Ifal, em conformidade com sua missão, sua visão e

seus valores, embasa-se na práxis educativa institucional, assenta-se em uma

concepção ampla de educação, pautada pela indissociabilidade entre ensino,

pesquisa e extensão. Nesse contexto, a educação é concebida como processo

vivo, dinâmico, articulado com a realidade socioeconômica e cultural na qual se

insere e visa à formação de profissionais crítico-reflexivos, pesquisadores da

práxis docente e da própria práxis (Pimenta, 2002), com amplos e sólidos

conhecimentos, necessários à intervenção social, de modo a contribuir

efetivamente para a construção de uma sociedade democrática, solidária e

inclusiva.

Os cursos do Ifal, tanto na modalidade presencial quanto a distância,

expressam o compromisso com a formação cidadã dos profissionais de ensino,

de modo a favorecer o desenvolvimento de saberes, concebidos como práxis,

expressão da articulação entre teoria e prática, que viabilizem o ensino de

campos específicos de conhecimentos da educação básica, numa perspectiva

interdisciplinar, emancipatória e transformadora, em consonância com os

objetivos, finalidades e missão desta instituição, com o perfil profissional do

egresso, com a matriz curricular do curso, com as demandas do contexto

educacional articuladas às necessidades locais e regionais e às práticas

emergentes no campo de conhecimento relacionado ao curso.
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A oferta do curso de Pós-Graduação em Educação a Distância na Educação

Profissional e Tecnológica está em conformidade com os princípios e as

orientações integrantes da Política Nacional de Formação de Profissionais da

Educação Profissional e Tecnológica, estabelecida pelo Ministério da Educação.

No Ifal, a oferta de cursos de formação de profissionais para a EPT iniciou

em 2017, de forma institucionalizada, com o curso de especialização em

Docência na Educação Profissional, na modalidade a distância. Tal curso foi

fundamentado na Lei 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,

com as normas do Conselho Nacional de Educação (CNE), notadamente a

Resolução nº 02/1997, que dispunha sobre os programas especiais de formação

pedagógica de docentes da Educação Profissional e nas Diretrizes Nacionais para

a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (Resolução nº 6, de 20 de

setembro de 2012), vindo a atender a uma demanda de profissionais de ensino

atuantes na docência na educação básica sem a devida formação pedagógica.

Em 2018, após submissão ao edital CAPES nº 05/2018, o Ifal foi

contemplado com 180 vagas para a continuidade da oferta do curso de

Especialização em Docência na Educação Profissional.

No início de 2022, a Capes lançou o Edital nº 09/2022/DED/CAPES, tendo

sido autorizada a oferta de 200 vagas do Curso de Especialização em Docência

para a Educação Profissional e Tecnológica - DocentEPT. Tal oferta ocorreu em

conjunto com outros Institutos Federais do País, em convênio com a Secretaria

de Educação Profissional e Tecnológica (Setec).

Recentemente, no ano de 2023, foi lançado pela Capes o Edital n°

25/2023, tendo sido autorizada a oferta de 300 vagas para o curso de

Especialização em Gestão na na EPT, a qual ocorrerá em conjunto com outros

Institutos Federais do país, também em convênio com a Secretaria de Educação

Profissional e Tecnológica (Setec). Tal ação amplia a oferta de cursos de

formação de profissionais para a EPT, que além de contribuir para a formação de

professores na área de Educação a Distância, agora contempla a gestão na EPT.
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3 PARTICIPANTES

Poderão participar do curso profissionais portadores/as de diploma de

graduação em qualquer área do conhecimento, obtido em instituições

reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), preferencialmente aqueles/as

que atuam ou que pretendem atuar em espaços e funções de gestão na Educação

Profissional e Tecnológica pública, em especial na direção e na vice-direção de

escola, coordenação pedagógica, orientação educacional e supervisão de ensino,

dentre outros. Os/as candidatos/as ao ingresso no Curso devem atuar no estado

de Alagoas.

4 OBJETIVOS

4.1 ObjetivoGeral

Promover o aprimoramento dos conhecimentos em Gestão da Educação

Profissional e Tecnológica (EPT) por meio de reflexões teórico-críticas e

contextualizações práticas, considerando as especificidades dessa modalidade

educacional e os compromissos com a educação pública emancipatória, na

perspectiva da gestão democrática e participativa.

4.2 Objetivos Específicos

1. Compreender os fundamentos de uma gestão escolar participativa e

democrática.

2. Examinar as políticas públicas e a legislação educacional em uma

perspectiva histórica e crítica e suas implicações para a oferta e para as

condições de desenvolvimento da EPT.
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3. Analisar as relações entre gestão pedagógica, administrativa e de pessoal,

considerando os objetivos da escola e as práticas de organização e gestão

com foco na melhoria da aprendizagem.

4. Conhecer ferramentas de gestão e formas de organização do trabalho

escolar considerando preceitos democráticos, participativos e dialógicos

em vista do planejamento acadêmico, da (re)elaboração de projetos

pedagógicos e de planos de ensino e da avaliação institucional.

5. Discutir os aspectos dos ambientes social, cultural, econômico e político a

serem considerados na configuração situacional de escolas que ofertam a

EPT.

6. Refletir sobre a relação trabalho, sociedade e educação e suas implicações

para a formação humana omnilateral, politécnica e emancipatória.

7. Estabelecer as relações entre teorias e práticas de gestão na EPT à luz da

necessidade da formação humana integral e da relação com o mundo do

trabalho.

8. Conhecer o teor das propostas de gestão pública educacional dos

organismos multilaterais internacionais e suas implicações para a EPT

brasileira.

9. Refletir sobre as relações de poder no cotidiano escolar considerando a

perspectiva da gestão democrática e os compromissos da formação

humana integral e emancipatória na EPT.

10. Analisar formas mediante as quais os/as gestores/as podem atuar na

mobilização para o diálogo entre coletivos escolares na EPT, sobretudo

para a elaboração compartilhada de propostas e estratégias orientadas

por valores éticos de emancipação social.

11. Discutir formas de condução ao diálogo da escola com a comunidade

externa, com as entidades de representação, com os sistemas de ensino e

com o poder público.

12. Explicitar valores e normas do serviço público e a importância do controle

social, das relações com os sistemas de ensino, comunidades e
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movimentos sociais para a efetivação da gestão democrática e

participativa.

13. Compreender estratégias de inclusão social e educacional na EPT

baseadas nos preceitos da igualdade, equidade e valorização das

diversidades (culturais, étnicas, raciais, de gênero, orientação sexual,

etárias, das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, regionais,

territoriais, políticas e religiosas).

14. Verificar formas de fomento à indissociabilidade entre ensino, pesquisa e

extensão, inclusive por meio de políticas institucionais.

15. Discutir as conexões entre o planejamento acadêmico e a avaliação

institucional como meio de efetivar a gestão democrática e participativa.

16. Averiguar formas pelas quais a gestão na EPT pode contribuir para atenuar

os riscos da evasão e do abandono discentes e encorajar a permanência e o

êxito escolares.

5 PERFILPROFISSIONALDECONCLUSÃO

O perfil profissional desejado para os/as egressos/as deste curso de

Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica está

centrado no entendimento crítico de como agir, em face das complexas

situações do mundo do trabalho, na gestão de instituições, coletivos de trabalho

pedagógico e na implementação de políticas públicas concernentes a essa

modalidade educacional. Isso pressupõe ter em vista:

● o conhecimento sobre como investigar o ambiente social, cultural,

econômico e político em que se situa a escola;

● a compreensão das relações de poder, da importância da comunicação

interna e externa à escola e do trabalho em equipe;

● o planejamento dialógico, a (re)elaboração de projetos pedagógicos e de

planos de ensino, a avaliação institucional e a implementação de
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ferramentas de gestão e de novos processos de organização do trabalho

escolar e pedagógico de forma democrática e participativa;

● a mobilização da capacidade de diálogo dos coletivos escolares para a

elaboração compartilhada de propostas e estratégias destinadas a

enfrentar os desafios sociais, educacionais, econômicos e ambientais que

surgem, pautadas pelos valores da ética e da emancipação social;

● a implementação de processos que visem à inclusão social e educacional, à

igualdade e ao respeito às diversidades culturais (culturais, étnicas,

raciais, geracionais, de gênero, orientação sexual, territoriais, políticas e

religiosas e de pessoas com deficiência);

● a transparência na gestão dos recursos, privilegiando ampla discussão e

decisão em relação à sua aplicação;

● a valorização dos membros da comunidade escolar, dando voz e escuta

ativa aos/às estudantes e às suas representações, aos/às docentes, pais,

mães ou responsáveis, funcionários/as técnico-administrativos e

conselho escolar ou órgãos colegiados;

● o amplo diálogo com a comunidade, com as entidades de representação,

com os sistemas de ensino e com o poder público;

● o comprometimento com os valores e as normas do serviço público, a

cultura do controle social, a valorização das relações com os sistemas de

ensino, as comunidades e os movimentos sociais, na perspectiva da

gestão democrática e participativa;

● a participação da escola em redes de cooperação comprometidas com a

expansão da EPT pública, democrática, inclusiva e emancipatória;

● a divulgação dos sucessos obtidos pelo coletivo da escola, seus/suas

professores/as, estudantes e técnicos/as administrativas;

● as formas pelas quais a gestão na EPT pode contribuir para atenuar os

riscos da evasão e do abandono discentes e encorajar a permanência e o

êxito escolares.
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6 JUSTIFICATIVAS

O mundo atual caracteriza-se pela fragmentação e pela dispersão da

produção econômica, pela hegemonia do capital financeiro, pela rotatividade de

mão de obra, pela obsolescência vertiginosa das qualificações para o trabalho

em decorrência do surgimento incessante de novas tecnologias, pelo

desemprego estrutural, pelas desigualdades, causando exclusão social,

econômica e política.

Para além desses aspectos, a sociedade contemporânea é marcada por

uma descentralização do poder, com ênfase na multiplicidade e na diversidade

de perspectivas e de identidades (Veiga-Neto, 2007). Esse entendimento abre a

discussão sobre a identidade das instituições de Educação Profissional e

Tecnológica como lugares de construção de diálogos e compromissos com a

educação pública, gratuita e de qualidade, compreendida como recurso

necessário para a transformação dessa realidade.

Nessa direção, espera-se que uma instituição de EPT, além de oportunizar

o acesso a todos/as, seja também aquela de cuja construção todos/as possam

participar, de modo que sua atuação social corresponda aos interesses mais

amplos da sociedade. É preciso considerar, todavia, que a gestão das instituições

de ensino de EPT se contextualiza em um cenário sócio-histórico complexo,

marcado por rupturas, contradições e desafios em relação às políticas públicas

específicas para esse campo.

Assim, o exercício da gestão implica, além da inerente dimensão técnica, a

necessidade de postura reflexiva e crítica por parte de quem a exerce, em relação

às questões políticas que desenham as relações de poder, com as diferentes

instâncias da esfera pública, as instituições de EPT e a sociedade.

Fazer gestão na EPT implica enfrentar as contradições históricas que a

constituem, fruto da divisão social de classes e da hegemonia do capital, e a

consequente exclusão social, econômica e política, fundamentada na divisão

social do trabalho.
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Esse movimento impõe o enfrentamento da tensão entre o senso comum

educacional, que defende a aplicação de métodos e de princípios da

administração empresarial capitalista alinhada aos desígnios do mercado, em

contraposição a uma concepção de cunho crítico-emancipatório, que considera

a condição cultural e histórica do trabalho pedagógico e do papel social da escola,

o processo pedagógico como sua especificidade e sua dimensão democrática

como práxis social e política (Paro, 2010; 2020).

Assim, ressignificar o papel e a práxis do/a gestor/a na EPT implica

entender a sua condição política, redimensionando as relações sociais de poder

no interior da escola e dela com a sociedade, construindo um processo de caráter

eminentemente democrático. Nessa perspectiva, é fundamental a compreensão

de que a gestão educacional e escolar na EPT carrega em si o compromisso de

promover a participação ativa de estudantes, educadores/as e membros da

sociedade no processo de tomada de decisões e na organização das instituições

de ensino.

Considerando a gestão de uma instituição como mediação para a

realização de determinados fins, não há como ensinar valores democráticos sem

que as práticas institucionais estejam imbuídas nesses mesmos princípios e

significados. Essa abordagem, comprometida com a transparência, com a

inclusão, com a responsabilidade compartilhada e com o fortalecimento da

comunidade educacional, visa a possibilitar uma educação de qualidade e a

formação cidadã dos/as estudantes.

Trata-se, portanto, do exercício da cidadania que possibilita a apropriação

e a construção da instituição escolar como um território verdadeiramente

público. Assim, a gestão na EPT deve estar voltada a possibilitar o engajamento

de diferentes sujeitos na realização dos objetivos institucionais. Para Ângelo

Ricardo de Souza (2009, p. 125), trata-se de

[...] um processo político no qual as pessoas que atuam na/sobre a
escola identificam problemas, discutem, deliberam e planejam,
encaminham, acompanham, controlam e avaliam o conjunto das ações
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voltadas ao desenvolvimento da própria escola na busca da solução
daqueles problemas.

Sendo assim, a oferta do Curso de Pós-graduação lato sensu em Gestão na

Educação Profissional e Tecnológica com tais concepções se justifica, tendo em

vista a necessidade de formação nessa área como uma oportunidade aos

educadores e às educadoras que atuam ou que desejam atuar em espaços e em

funções de gestão na EPT, para conhecimento, planejamento, implementação e

acompanhamento de políticas e de processos da Educação Profissional e

Tecnológica em instituições públicas.

No processo de formação para a gestão na EPT, o que se coloca é a

necessidade de compreensão do referencial que sustenta a práxis crítica,

reflexiva, democrática e emancipatória, tanto dos membros da comunidade

escolar quanto da própria instituição, procurando superar a contradição que

existe entre uma educação democrática e uma gestão puramente gerencial

(Paro, 2010). É de fundamental importância que o/a gestor/a se apoie nos

pressupostos da teoria crítico-dialética, relacionando-a com a prática social, e

que esteja comprometido/a em resolver problemas da educação no contexto da

escola, além de buscar atender aos interesses da classe trabalhadora e da

transformação social (Veiga, 2018).

Considerando o caráter público da educação, a gestão democrática,

portanto, demanda relações fundadas em regras de colaboração,

corresponsabilidade e solidariedade entre os diferentes segmentos que

constituem cada instituição. Trata-se, portanto, da gestão social que se

contrapõe ao modelo de gestão estratégica das instituições mercantilistas, por

meio da qual o processo decisório é exercido pela participação ativa e solidária

dos diferentes sujeitos sociais, fundamentado na ação dialógica a fim de

alcançar a integralidade da dimensão humana (Tenório, 1998, 2006). Esse

diálogo coletivo, constituinte do modelo de gestão social das instituições,

vai significar que a legitimidade das decisões deve ter origem em
espaços de discussão orientados pelos princípios da inclusão, do
pluralismo, da igualdade participativa, da autonomia e do bem comum.
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Espaços onde se articulam diferentes atores que vocalizam as suas
pretensões com o propósito de planejar, executar e avaliar políticas
públicas ou decisões de produção (Tenório, 2006, p. 1147).

Isso representa um grande desafio, na medida em que implica a mudança

de lógica dos processos autoritários para um processo educativo de

comprometimento e de construção da autonomia baseada no compromisso

com os objetivos maiores da instituição. Como afirma Denise Leite (2005), a

participação permite que os atores institucionais criem e recriem os processos

constituintes de organização e de funcionamento em cada instituição.

Considerando os aspectos apontados, o que se propõe como percurso

formativo é o aprofundamento da formação crítico-dialética em relação às

dimensões científicas, sociais e políticas da EPT. Com isso, espera-se que os/as

profissionais da educação possam ter acesso aos subsídios teóricos para planejar

e desenvolver formas e estratégias de gestão das instituições de educação, de

modo a constituir espaços educacionais que possibilitem a criação de condições

para a formação integral do ser humano (Paro, 2010; Ramos, 2008).

Desse modo, o percurso formativo do Curso de Pós-Graduação lato sensu

em Gestão na EPT estrutura-se a partir de uma concepção de gestão social

participativa e dialógica, como possibilidade para a prática educativa

emancipatória e autônoma, tanto dos membros da comunidade escolar quanto

da própria instituição.

7 ORGANIZAÇÃO

7.1 Princípios Pedagógicos

Além da referência legal, é preciso destacar que a Educação Profissional e

Tecnológica faz parte de uma proposta de política pública de educação

sintonizada com um projeto social emancipatório. Esta proposta, ao articular a

20



oferta educacional (ampliada e interiorizada) com uma concepção

histórico-crítica do processo educativo, busca a formação omnilateral dos

sujeitos. A intencionalidade de tais políticas é a de que estas estejam vinculadas

ao contexto social em que são implantadas e a de que a educação seja

considerada

[...] não apenas como elemento contribuinte para o desenvolvimento
econômico e tecnológico nacional, mas também como fator para
fortalecimento do processo de inserção cidadã de milhões de brasileiros.
Trata-se de um projeto progressista que entende a educação como
compromisso de transformação e de enriquecimento de conhecimentos
objetivos capazes de modificar a vida social e de atribuir-lhe maior
sentido e alcance no conjunto da experiência humana, proposta
incompatível com uma visão conservadora de sociedade. Trata-se,
portanto, de uma estratégia de ação política e de transformação social
(Pacheco, 2011, p. 17).

Dessa maneira, as referências tecnicistas das diferentes versões históricas

da Educação Profissional e Tecnológica à sua gestão, bem como seu objetivo

limitado à formação/qualificação de mão de obra, são substituídas por uma visão

humanista e vinculada aos problemas do mundo do trabalho contemporâneo.

Nesse sentido, a proposta curricular do curso assume a concepção da EPT em

uma perspectiva crítico-dialética e emancipatória. Para tanto, orienta-se pelos

princípios que regem a Política Nacional de Formação de Profissionais para a EPT

definida pela Setec/MEC: a formação humana integral; o trabalho como

princípio educativo; a prática social como produtora de conhecimentos; a

indissociabilidade das dimensões do processo educativo; e os educandos como

produtores de conhecimento (Brasil, no prelo, p. 22-28).

Formaçãohumana integral

Em termos da formação humana integral, a gestão educacional e escolar

da EPT pode contribuir para superar a divisão dos seres humanos entre os que

pensam e os que executam e a hierarquia de conhecimentos subordinada à

diferenciação das classes sociais.
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A perspectiva de formação humana integral, no âmbito da EPT, requer que

o trabalho de gestão educacional planeje e desenvolva, em conjunto com os

profissionais da EPT, estratégias para superar os entraves relacionados aos

investimentos financeiros, à estrutura física necessária para o funcionamento

das atividades educacionais, ao desenvolvimento dos recursos tecnológicos e às

políticas de valorização dos profissionais da educação, com vistas à promoção da

autonomia das unidades educacionais. Nessa perspectiva, a gestão precisa

mobilizar a comunidade escolar para a definição de um projeto

político-pedagógico cujo princípio central encaminhe o planejamento e a práxis

educativa visando à formação profissional de cunho emancipatório.

Nesse sentido, faz-se necessário suprimir a hierarquia de conhecimentos

de origem classista; entender a educação profissional e tecnológica como um

bem público e um instrumento de valorização do trabalho e dos trabalhadores;

compreender as bases materiais da formação de sujeitos históricos e da

consciência de classe social; valorizar a história do trabalho e do conhecimento

na constituição da humanidade e entender a realidade concreta como síntese

dialética.

A perspectiva de educação integral consiste na formação omnilateral do

ser humano, com desenvolvimento pleno de suas potencialidades e consciente

de suas capacidades para libertar-se da alienação. A formação humana integral

é, segundo Marise Ramos (2005), um dos princípios da EPT, cujas dimensões são

trabalho, ciência e cultura.

A concepção de educação omnilateral, além da formação politécnica,

também engloba os conhecimentos teóricos e práticos do desenvolvimento

intelectual humano, como constituintes de sua dimensão social. Para Gaudêncio

Frigotto (2012, p. 267), a educação omnilateral significa

[uma] concepção de educação ou formação humana que busca levar em
conta todas as dimensões que constituem a especificidade do ser
humano e as condições objetivas e subjetivas reais para o seu pleno
desenvolvimento histórico. Essas dimensões envolvem sua vida
corpórea material e seu desenvolvimento intelectual, cultural,
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educacional, psicossocial, afetivo, estético e lúdico. Em síntese,
educação omnilateral abrange a educação e a emancipação de todos os
sentidos humanos, pois os mesmos não são simplesmente dados pela
natureza.

Tal concepção crítica de educação busca considerar as relações históricas,

sociais e culturais como dimensões integradas ao contexto social da vida

humana (Saviani, 2008).

No movimento de constituir-se histórica e culturalmente sobre

processos produtivos e, por consequência, nos processos socioculturais, o

trabalho humano é concebido como práxis mediadora e transformadora da

natureza pelos indivíduos, na produção de sua sobrevivência.

Portanto, para superar a formação do ser humano alienado pela divisão

social do trabalho, a formação humana integrada não somente possibilita uma

articulação entre educação básica e formação para o trabalho, como também

oportuniza uma formação politécnica e integradora dos conhecimentos

científico-tecnológicos (Ciavatta, 2014).

Nessa direção, a educação integral busca superar a formação escolar

subalterna e voltada para o mercado de trabalho. Ela visa, sobretudo, a uma

educação para o mundo do trabalho, cujo processo formativo objetiva a

construção de conhecimentos que possibilitam o desenvolvimento da

consciência crítica acerca da natureza e das contradições da sociedade

capitalista, do seu domínio técnico, tecnológico e econômico sobre os seus

processos produtivos. Ao estimular o aproveitamento do potencial da prática

educativa em todas as suas dimensões, a formação humana integral permite

transcender a visão utilitarista do ensino e libertar o ser humano da alienação, a

partir do desenvolvimento das suas capacidades de pensar, sentir e agir nas

relações sociais e com o mundo do trabalho.

O trabalho comoprincípio educativo
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A reflexão sobre a formação humana integral nos leva à questão do

trabalho como princípio educativo. Esse princípio sugere que uma das

atribuições dos/as educadores/as em EPT é possibilitar que o/a educando/a

consiga identificar a historicidade do trabalho humano e o papel das classes

sociais no desenvolvimento dos processos produtivos; entender o trabalho como

elemento essencial na transformação da natureza, da sociedade e do próprio ser

humano; e compreender que a ciência resulta da transformação teorizada do

trabalho.

O trabalho é uma dimensão fundante na produção da vida social para a

concretização de uma proposta educacional cujo objetivo é a formação humana

integral. Lucília Machado (2023, p. 5) considera que “a riqueza humana criada

pelos trabalhadores, inclusive em termos de novos saberes, valores e normas,

teria o potencial de ser também formativa”.

No contexto da produção social capitalista, todavia, a atividade de formar

plenamente o ser humano constitui-se em uma atividade desafiadora no

sistema educacional. Para Frigotto (2012, p. 272-273),

o desafio é, pois, a partir das desigualdades que são dadas pela realidade
social, desenvolver processos pedagógicos que garantam, ao final do
processo educativo, o acesso efetivamente democrático ao
conhecimento na sua mais elevada universalidade. Não se trata de
tarefa fácil e nem que se realize plenamente no interior das relações
sociais capitalistas.

Assumir uma perspectiva educacional que possibilite a formação humana

integral exige reconhecer o trabalho como princípio educativo, cuja contribuição

visa à apropriação de conceitos e de métodos científicos a partir da integração

das dimensões teórica e prática na produção da vida social. Tal concepção de

formação pode possibilitar que o ser humano compreenda e supere as condições

históricas de exploração e de alienação do trabalho às quais ele é submetido

enquanto constituinte da classe trabalhadora, que, além de tudo, hoje, se

defronta com avanço da automatização, dos algoritmos e da inteligência

artificial (Machado, 2023).
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Tomar o trabalho como princípio educativo na perspectiva da formação

humana integral estabelece que a educação para o trabalho se torne formação

humana na amplitude do seu potencial físico e intelectual e na perspectiva

emancipadora do ser social. Ademais, o trabalho como princípio educativo

possui significado quando, no processo formativo, são consideradas a

historicidade das ações humanas, a realidade socioeconômica em suas

contradições, as condições tecnológicas concretas e a totalidade da vida social.

Nessa perspectiva, os processos educacionais são tomados como práticas sociais

intencionais de construção e de apropriação de conhecimentos, de

desenvolvimento de técnicas e de tecnologias no âmbito do desenvolvimento da

ciência e da cultura.

A partir da concepção do trabalho como princípio educativo na e para a

perspectiva de educação integral e emancipatória, é fundamental refletir sobre o

papel e a contribuição da gestão escolar e educacional nesse processo.

Inicialmente, considera-se que o planejamento, a organização e o

acompanhamento das atividades das instituições escolares devem possibilitar a

compreensão do processo histórico de produção científica e tecnológica, como

conhecimentos desenvolvidos e apropriados socialmente. Nesse processo,

entende-se que tais ações devem possibilitar a discentes, docentes e demais

profissionais da educação a organização e o desenvolvimento do processo de

ensino e de aprendizagem em condições para ampliar e aprofundar a relação

teórico-prática na produção do conhecimento para a formação integral do ser

humano, particularmente daqueles que vivem do trabalho. Nessa direção,

Kuenzer, Abreu e Gomes (2007, p. 472) assinalam que

ensinar a conhecer, enquanto capacidade de agir teoricamente e pensar
praticamente é a função da escola; esse aprendizado não se dá
espontaneamente pelo contato com a realidade, mas demanda o
domínio das categorias teóricas e metodológicas pelo aprendizado do
trabalho intelectual. As novas demandas de articulação entre
conhecimento científico e conhecimento tácito reforçam a necessidade
de ampliação crescente das oportunidades de acesso ao conhecimento
com qualidade como condição necessária à inserção e à permanência
nas relações sociais e produtivas para os que vivem do trabalho.
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Assim, o trabalho é considerado princípio educativo na medida em que a

escola desenvolve as condições concretas para a construção de uma práxis

educativa ancorada na perspectiva da pedagogia histórico-crítica.

A partir dessa práxis, é importante refletir como a gestão escolar e

educacional pode contribuir para a superação das formas de organização escolar

ancoradas em tendências pedagógicas e práticas de ensino fragmentadas e

utilitaristas. Para isso, as práticas de gestão escolar e educacional devem

possibilitar a articulação entre ciência, cultura, tecnologia e sociedade, tomando

o trabalho como princípio educativo.

Prática social comoprodutora de conhecimentos

A luta diária da humanidade se constitui como um laboratório de vivências

e de produção de saberes fundamentais para a sobrevivência individual e

coletiva. Assim, a prática social é que possibilita a elaboração de teorias

explicativas e de soluções no plano material e imaterial para os desafios da

coletividade. Nessa perspectiva, o conhecimento é entendido como produção

social coletiva; é necessária a valorização da sabedoria popular vinda da prática

diária; a relação prática-teoria-prática informa dialeticamente a ação

educativa.

Um dos desafios da gestão na EPT consiste em organizar a instituição e

mobilizar as pessoas para que uma educação capaz de tornar perceptíveis as

múltiplas interações do sujeito com o mundo do trabalho seja ofertada. Isso

exige do/a gestor/a um olhar cuidadoso e atento para a escola, no entendimento

desta como um espaço de construção de saberes, como um caminho para a

compreensão das interações do sujeito com o mundo do trabalho, assim como

das suas inter-relações com o mundo da vida social e do conhecimento. Ou seja,

o/a gestor/a precisa reconhecer e tratar a escola como espaço público onde

ocorre ensino, extensão e pesquisa como "prática social de conhecimento”

(Santos, 1989).
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Na mesma direção, Cipriano Luckesi (1985, p. 49) coloca como

pressuposto básico "que o conhecimento só nasce da prática com o mundo,

enfrentando os seus desafios e resistências, e que o conhecimento só tem seu

sentido pleno na relação com a realidade”. Para esse autor, o conhecimento

compreende três dimensões: inicialmente, como compreensão e transformação

do mundo; em segundo lugar, como subsídio para a ação; e, em um terceiro

momento, como condição para a libertação. A ação sobre o mundo com vistas à

sua transformação exige que o sujeito o compreenda e o interprete.

Os conhecimentos historicamente produzidos para compreensão do

mundo foram e são desenvolvidos por um conjunto de sujeitos sociais e são,

portanto, históricos e sociais. “Histórico, porque cada conhecimento novo é um

aprofundamento de conhecimentos anteriores; e social, porque nenhum sujeito

constrói um conhecimento totalmente novo” (Tozoni-Reis, s/d, p. 3).

Nesse sentido, entende-se, a partir desse princípio pedagógico, que cabe

ao/à gestor/a criar condições e mobilizar as pessoas para pensar a escola como

lugar de busca, de estudo, de conhecimento, de explicação e de compreensão do

mundo de forma crítica e reflexiva. Isso implica o permanente diálogo entre a

teoria e a prática, motivados por ações do sujeito, inclusive no cotidiano, e

demonstra que não basta preencher os requisitos do sistema, sendo necessário,

igualmente, diminuir o abismo entre áreas do conhecimento, entre o técnico e o

humano.

A análise da prática social como produtora de conhecimento, no contexto

da gestão escolar e educacional, implica, necessariamente, repensar a função da

educação escolar.

Na perspectiva da gestão social e emancipatória, a gestão escolar e

educacional requer que os diversos atores participantes desse processo atuem

para não secundarizar a função social intrínseca à educação escolar. Nessa

direção, Saviani (2008) defende que a escola deve orientar-se pelo propósito de

contribuir com o desenvolvimento integral do ser humano. Para o referido autor,

a educação escolar, a partir da concepção histórico-crítica,
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[...] envolve a necessidade de se compreender a educação no seu
desenvolvimento histórico-objetivo e, por consequência, a
possibilidade de se articular uma proposta pedagógica cujo ponto de
referência, cujo compromisso, seja a transformação da sociedade e não
sua manutenção, a sua perpetuação (Saviani, 2008, p. 80).

Assim, tanto os desafios da gestão escolar e educacional quanto a

implementação da prática social como produtora de conhecimento consistem

em criar e em assegurar coletivamente as condições técnicas, pedagógicas e

políticas que possibilitem o desenvolvimento dos conhecimentos técnicos,

tecnológicos, científicos e culturais.

Nesse sentido, é fundamental que a gestão escolar reflita sobre a

importância da participação ativa dos diferentes sujeitos e segmentos da escola,

promovendo-a, a partir do seu compromisso político como horizonte para a

construção de uma realidade educacional transformadora (Saviani, 2008).

Indissociabilidade noprocesso educativo

A indissociabilidade no processo educativo se refere à inseparabilidade

contida na expressão ensino-pesquisa-extensão, porquanto, partes de um

mesmo processo, que deve permear toda a atividade educativa, a saber:

ensino-pesquisa-extensão praticados como partes indissociáveis; integração

dialética entre teoria e prática; não hierarquização dessas dimensões no

processo educativo.

Na política de formação de profissionais da Educação Profissional e

Tecnológica, o princípio da indissociabilidade no processo educativo requer a

integração ensino, pesquisa e extensão como dimensões do conhecimento para

promover uma formação acadêmica voltada para a realidade social e, portanto,

em diálogo constante com a comunidade.

A indissociabilidade entre ensino, extensão e pesquisa, desde a educação

básica, é essencial para proporcionar uma educação mais abrangente,
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estimulante e conectada com a realidade. Essa integração fortalece a formação

dos/as educandos/as, instiga a produção de conhecimento e promove o

desenvolvimento social e econômico, contribuindo para o progresso da

educação e da sociedade.

A indissociabilidade, a partir do desenvolvimento de práticas pedagógicas

integradoras em oposição às tradicionais práticas fragmentadoras do saber,

requer soluções ético-políticas institucionais, com definição de finalidades

educacionais emancipadoras, capazes de promover a autonomia dos sujeitos

envolvidos no processo educacional (Araujo; Frigotto, 2015).

A articulação ensino, pesquisa e extensão – sem afastar as especificidades

de cada uma dessas atividades – é um princípio orientador que possibilita a

construção da perspectiva de educação humana integral. Tal processo deve

considerar a realidade social, econômica, tecnológica e cultural na qual cada

instituição está inserida, em cumprimento às suas finalidades e aos seus

objetivos estabelecidos no plano de desenvolvimento institucional.

A materialização da integração entre ensino, pesquisa e extensão, na

prática acadêmico-científica e cultural, todavia, não se restringe às atividades

desenvolvidas entre professores/as e estudantes, pois a indissociabilidade deve

ser entendida como atribuição institucional e, portanto, requer o envolvimento

dos múltiplos sujeitos que integram cada instituição educacional, especialmente

daqueles/as que atuam na gestão e na condução das políticas institucionais.

Nessa linha interpretativa, Araújo e Frigotto (2015, p. 64) consideram que, para

que se desenvolvam práticas pedagógicas integradoras, são necessárias não

somente soluções didáticas, mas também políticas, as quais são fundamentais

para que o projeto de ensino integrado se efetive com a plenitude do seu

significado político de transformação.

Colocar em prática o princípio da indissociabilidade ensino, pesquisa e

extensão, desde as ações de gestão, portanto, impõe um esforço institucional

que visa a superar o modelo educacional alicerçado no trabalho fragmentado
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entre os segmentos que planejam/decidem e os que executam as atividades que

visam ao alcance dos objetivos e das finalidades da educação.

As ações de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão

contribuem para o desenvolvimento socioeconômico do país. Isso porque a

produção de conhecimento, a formação de profissionais qualificados e o

trabalho em parceria com a sociedade geram impactos que promovem o

crescimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das pessoas

(Gonçalves, 2015).

A integração entre ensino, pesquisa e extensão como conceitos

indissociáveis fortalece o sistema educacional. Ao integrar teoria e prática,

promover a produção de conhecimento e se envolver ativamente com a

comunidade, as instituições de ensino se tornam mais relevantes e conectadas

com as necessidades e com as demandas da sociedade. Isso contribui para elevar

a qualidade socialmente referenciada da educação, propiciar a valorização do

ensino, da pesquisa e da extensão e impulsionar o desenvolvimento educacional

do país (Severino, 2009).

Nessa perspectiva, também a relação entre conhecimentos técnicos e

propedêuticos em percursos formativos distintos está sujeita a um movimento

de superação com base na indissociabilidade entre os conhecimentos que

sustentam a preparação para as funções intelectuais, voltados para ação de

planejamento e de supervisão, e os conhecimentos instrumentais, que

sustentam a prática das atividades de execução.

O reconhecimento da indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão

requer a promoção de uma nítida articulação entre essas atividades, para além

da dimensão pedagógica. Todavia, tal integração não se faz sem o envolvimento

e a efetiva participação das múltiplas instâncias de gestão escolar e educacional.

Para alcançar maior amplitude na indissociabilidade entre as atividades de

ensino, pesquisa e extensão, requer-se a institucionalização do trabalho coletivo

e participativo na e da gestão escolar e educacional, com vistas ao
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acompanhamento das atividades de planejamento e de desenvolvimento da

educação. Conforme orientam Maciel, Jacomeli e Brasileiro (2017, 483-484),

a gestão organizacional, integrada à gestão pedagógica, deve estar
embasada, além dos imprescindíveis conhecimentos pedagógicos, em
uma orientação teórica que possibilite a gestão administrativa e política
da escola. Nesse sentido, a gestão organizacional não pode se reduzir a
uma pura e simples execução de políticas federais, estaduais e
municipais. A compreensão de uma gestão profissionalizada [...] não
está em contradição com a democratização da escola, em particular com
seus processos decisórios, mas em sintonia com as novas demandas da
complexidade da gestão educacional.

Para esse fim, portanto, compreende-se que é atribuição da gestão

escolar e educacional encarregar-se do planejamento e do acompanhamento

das condições políticas, administrativas, de infraestrutura e de financiamento

para atendimento das demandas pedagógicas, técnicas e tecnológicas, como

meios que possibilitam o alcance do princípio de indissociabilidade.

Assim, o currículo do Curso de Especialização lato sensu em Gestão na

Educação Profissional e Tecnológica busca contribuir para a percepção dos/as

gestores/as da necessária superação da dicotomia entre ensino, pesquisa e

extensão, teoria e prática e conhecimentos técnicos e propedêuticos, de forma a

buscar um constante diálogo com a sociedade e com o mundo do trabalho.

Educando/a comoprodutor/a do conhecimento

A pesquisa como princípio pedagógico trabalha a relação e a articulação

dos saberes para a produção de conhecimento e para a intervenção social, com

vistas a contribuir com o desenvolvimento socioeconômico local, regional e

nacional. Tratar a pesquisa numa ótica pedagógica é compreendê-la como

agente possibilitador de emancipação humana, que propicia ao/à estudante a

produção de novos conhecimentos, a compreensão da sua realidade e a

construção e o fortalecimento de sua autonomia.
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O fomento à pesquisa como uma prática diária entre estudantes e

educadores/as é uma atividade reflexiva e investigativa, num movimento de

ação-reflexão-ação, que proporciona o conhecimento teórico e empírico acerca

das temáticas a serem investigadas, repercutindo no processo educativo e

formativo do sujeito.

O ato de pesquisar baseia-se em dois princípios: o princípio científico, que

se consolida na construção da ciência; e o princípio pedagógico, que diz respeito

à atitude de questionamento diante da realidade. O desafio colocado à pesquisa

é ir além da descoberta científica, pois o seu compromisso com a humanidade

deve representar a conjugação do saber, do fazer e do transformar. Os novos

conhecimentos produzidos pelas pesquisas deverão estar colocados a favor dos

processos locais e regionais numa perspectiva de reconhecimento e de

valorização no plano nacional e global.

A pesquisa como princípio pedagógico deve ser um dos pilares da

atividade acadêmica na EPT. Nesse sentido, tem-se como um dos objetivos da

EPT a formação de pessoas voltadas à investigação, à inovação e à difusão de

conhecimentos de forma crítica e reflexiva, buscando, com responsabilidade, o

desenvolvimento científico, social, econômico, ambiental e tecnológico, do

âmbito local ao internacional.

Entendida como elemento articulador do currículo e como um caminho

didático e investigativo para aprendizagem, a adoção da pesquisa como

princípio pedagógico estabelece uma nova dinâmica em sala de aula. É uma

perspectiva que visa à autonomia do/a estudante, tornando o processo de

ensino dialógico, e a aprendizagem mais significativa, democrática e

comprometida com sua a formação integral.

Cabe aos/às gestores/as mobilizar os/as demais educadores/as para que

contribuam com o desenvolvimento de atitudes de pesquisador nos/as

estudantes, tendo a pesquisa como fonte de saber e de transformação do

ambiente acadêmico em um espaço dinâmico. Por meio da pesquisa, o/a

professor/a pode desenvolver uma ação pedagógica diferenciada, aplicando o
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princípio da ação-reflexão-ação e relacionando a teoria e a prática de forma

dialógica, contextualizada, interdisciplinar e flexível.

Além disso, os/as gestores/as devem promover o debate para a

organização de um currículo que garanta, em seu espaço e nos seus

movimentos, a pesquisa como princípio educativo, de modo que este não seja

apenas uma prática e/ou iniciativa individual de cada docente, e sim uma

dinâmica fundamental em toda organização curricular.

Apoiados no entendimento advindo das Diretrizes Curriculares Nacionais

para EPT sobre a pesquisa como princípio pedagógico, do ponto de vista da

organização curricular, são necessárias novas formas de seleção e de

organização dos conteúdos.

Esses processos devem contemplar o diálogo entre as áreas de

conhecimento, supondo a primazia da qualidade do conhecimento construído

na relação com o/a estudante sobre a quantidade de conteúdos apropriados de

forma mecânica e a preferência do significado social do conhecimento ante os

critérios formais inerentes à lógica disciplinar.

O desenvolvimento do trabalho das instituições educativas, na

perspectiva da formação humana integral, tendo a pesquisa como princípio

pedagógico, com vistas à sua emancipação, é fundamental para a constituição

do/a educando/a como produtor/a do conhecimento.

Tal perspectiva de gestão escolar e educacional tem como pressuposto o

desenvolvimento de práticas institucionais que visam a contribuir com os fins da

EPT, para incentivar a pesquisa e a autonomia dos/as educandos/as. A finalidade

dessa articulação é que essa concepção na e da EPT deve ter como fundamento

as características e as especificidades do processo de trabalho/produção

pedagógico escolar (Paro, 1986; 2010), na qual o/a educando/a ocupa espaço

central como sujeito produtor do conhecimento.

É, pois, nesse contexto, que os/as gestores/as na e da EPT devem refletir

sobre a criação e o aperfeiçoamento das condições administrativas concretas

para o desenvolvimento do/a educando/a como produtor/a do conhecimento.
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Nessa direção, a pesquisa entendida como princípio pedagógico, com

integração entre os saberes que os/as educandos/as já detêm e o conhecimento

científico histórico e socialmente produzido, possibilita a intervenção social,

com vistas a contribuir para o desenvolvimento individual e coletivo.

Como é possível perceber, os princípios que regem a Política Nacional de

Formação de Profissionais da EPT sustentam transversalmente o currículo do

Curso de Especialização lato sensu em Gestão na Educação Profissional e

Tecnológica, articulando os conceitos e sua relação com a prática da gestão na e

da EPT.

Para tanto, as unidades temáticas e os conhecimentos a serem discutidos

em cada uma delas estão organizados para buscar a superação da dicotomia

teoria e prática, bem como da dicotomia entre os conteúdos técnicos e

propedêuticos na formação técnica, encaminhando para a construção de

saberes que sustentam a concepção de gestão democrática, participativa,

inclusiva e emancipatória nas instituições de EPT.

7.2 Organização curricular

Este curso é uma ação da Secretaria de Educação Profissional e

Tecnológica (Setec/MEC), no âmbito da Política Nacional de Formação de

Profissionais para a Educação Profissional e Tecnológica, destinada a estabelecer

princípios e objetivos para programas e ações de profissionais para atuação na

EPT, a serem implementados em regime de colaboração entre os sistemas de

ensino em consonância com o Plano Nacional de Educação.

Nesse sentido, dois outros cursos de pós-graduação lato sensu serão

oferecidos também na modalidade a distância. Sua organização curricular é

compartilhada e se compõe de 02 (dois) núcleos, denominados comum e

específico. O núcleo comum integra os três cursos, enquanto o núcleo específico

é destinado a abordar as particularidades de cada curso.
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A Setec/MEC, em parceria com a Capes/UAB, disponibilizará um

cronograma nacional para a oferta dos três cursos iniciais no âmbito da Política

de Formação de Profissionais para a EPT, nele constando um roteiro de

implementação destinado a todas as instituições ofertantes do curso, ajustável

de acordo com a realidade e as peculiaridades locais da oferta.

Conforme apresentado no Quadro 1, o Curso de Pós-Graduação lato sensu

em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de educação a

distância, se organiza em 02 (dois) núcleos (comum e específico), divididos em

03 (três) módulos, totalizando 10 (dez) componentes curriculares, além de 03

(três) momentos de TCC.

Em momento prévio ao início do estudo dos componentes curriculares do

núcleo comum, a IES ofertante deverá apresentar ao/à estudante as principais

funcionalidades do Ambiente Virtual do Curso de Pós-Graduação lato sensu em

Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, com foco nas múltiplas

possibilidades interativas que serão disponibilizadas ao longo do processo

formativo do/a educando/a, com ênfase nas características e especificidades da

educação a distância.
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Quadro 1 - Organização curricular e distribuição de carga horária do Curso de
Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, na
modalidade de educação a distância.

MÓDULO NÚCLEO COMPONENTESCURRICULARES CARGA
HORÁRIA

(h)

MÓDULO 1
(105h)

1º
Semestre

NÚCLEO
COMUM
(90h)

CulturaDigital e Educação Profissional e
Tecnológica 30

Trabalho-Educação: fundamentos teóricos e
didáticos I 30

Trabalho-Educação: fundamentos teóricos e
didáticos II 30

TCC
1ºMomento

(15h)
Trabalho deConclusão deCurso I 15

MÓDULO2
(135h)

Gestão:
planejamento,

acompanhamento,
monitoramento e

avaliação

2º
Semestre

NÚCLEO
ESPECÍFIC

O
FASE 1
(120h)

Gestão Educacional 30

Políticas Públicas e Legislação para a EPT 30

Democracia eGestãoDemocrática na
Educação Profissional e Tecnológica 30

Planejamento Educacional e Avaliação
Institucional na Educação Profissional e

Tecnológica
30

TCC
2ºMomento

(15h)
Trabalho deConclusão deCurso II 15

MÓDULO3
(120h)

Diversidades na
EPT integral e
integrada

3º
Semestre

NÚCLEO
ESPECÍFIC

O
FASE2
(90h)

Gestão da Escola de Educação Profissional e
Tecnológica Integral e Integrada 30

Gestão para a Inclusão eDiversidades 30

Gestão para a Permanência e o Êxito 30

TCC 3º
Momento
(30h)

Trabalho deConclusão deCurso III 30

Cargahorária total do curso 360

O TCC deverá ter o formato de Relatório de Formação a ser construído ao

longo do curso, resultante de um Plano de Formação, proposto pelo/a discente,

ao término dos componentes curriculares do Núcleo Comum (TCC I), em diálogo

36



com o/a seu/sua sua professor/a formador/a e com a tutoria, de forma que

articule o seu percurso formativo a uma situação real e socialmente relevante da

gestão na EPT. A execução desse componente curricular (TCC) ocorrerá ao longo

de todo o percurso formativo do/a discente, em três momentos, com finalidades

específicas:

● Primeiro momento - TCC I (15h): acontecerá após a conclusão dos

componentes curriculares do núcleo comum com o objetivo de elaborar o

Plano de Formação, a partir da definição de um tema de interesse.

● Segundo momento - TCC II (15h): acontecerá após a conclusão dos

componentes curriculares do núcleo específico com o propósito de

elaborar um breve inventário dos estudos já realizados sobre o tema,

privilegiando os que se articulam diretamente ao problema construído e,

se necessário, revisar o Plano de Formação considerando o inventário

construído e as sistematizações realizadas.

● Terceiro momento - TCC III (30h): elaboração final do Relatório de

Formação (TCC).

7.3 Matriz curricular: componentes curriculares, ementas ebibliografias

A seguir, são apresentados os objetivos, as ementas e as bibliografias

básica e complementar de cada componente curricular do curso.

Componentes curriculares do donúcleo comum

ComponenteCurricular:Cultura Digital e Educação Profissional e Tecnológica

CargaHorária: 30h

Objetivo: Compartilhar experiências pessoais e profissionais na utilização de
recursos digitais. Analisar princípios epistemológicos, éticos e políticos da
atuação crítica e criativa e de caráter emancipatório no contexto da cultura
digital. Resgatar as contribuições da cultura digital para a atuação dos
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profissionais da Educação Profissional e Tecnológica como autores, produtores
e disseminadores de conhecimentos e transformadores da realidade e do seu
entorno.

Ementa: Comunicação e interação mediadas por tecnologias digitais.
Alfabetização e letramento digitais. Educação Profissional e Tecnológica e
cultura digital ética, reflexiva, crítica e criativa. Implicações da cultura digital
para a prática pedagógica e a gestão na Educação Profissional e Tecnológica.
Inclusão digital e acessibilidade na Educação Profissional e Tecnológica.

Bibliografiabásica:

BIANCHESSI, Cleber (org.).CulturaDigital:novas relações pedagógicas para
aprender e ensinar. Curitiba: Bagai, v. 2, 2020. E-book. Disponível em:
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585258. Acesso em: 03 mar.
2024.

BOERES, Sonia. O letramento e a organização da informação digital aliados ao
aprendizado ao longo da vida.RevistaDigital Biblioteconomia eCiência da
Informação, Campinas, v. 16, n. 2, p. 483-500, mai./ago. 2018. Disponível em:
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8651507
/pdf. Acesso em: 03 mar. 2024.

OLIVEIRA, Achilles Alves de; SILVA, Yara Fonseca de Oliveira. Mediação
pedagógica e tecnológica: conceitos e reflexões sobre o ensino na cultura
digital.Rev. Educ.Questão, Natal, v. 60, n. 64, e-28275, abr. 2022.
Disponível em:
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-77352022
000200203&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 03 mar. 2024.

PENHA, Jonas Marques da; ALMEIDA, Larissa Germana Martins de. Cibercultura
e Educação Profissional e Tecnológica: letramento digital como potencialidade
no ensino médio integrado. EducaçãoProfissional e Tecnológica emRevista,
v. 4, n. 2, p. 80-97, 2020. Disponível em:
https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/542. Acesso em: 03 mar.
2024.

ROSA, Cristiane de Oliveira; MILL, Daniel; MEDEIROS, Fernandina Fernandes de
Lima. Letramento, educação e cultura digital: uma breve revisão bibliográfica.
In: Congresso Internacional de Educação e Tecnologias | Encontro de
Pesquisadores em Educação e Tecnologias | Congresso de Ensino Superior a
Distância | Congresso Internacional de Ensino Superior a Distância.Anais do
CIET:CIESUD:2022, São Carlos, set. 2022. Disponível em:

38

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585258
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585258
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8651507/pdf
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8651507/pdf
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8651507/pdf
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-77352022000200203&lng=pt&nrm=iso
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-77352022000200203&lng=pt&nrm=iso
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-77352022000200203&lng=pt&nrm=iso
https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/542
https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/542
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/view/2000/1637


https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/view/2000/1
637. Acesso em: 03 mar. 2024.

SILVA, Iasmin Ferreira da; FELÍCIO, Cinthia Maria. Mediação de práticas
educativas na educação profissional com Tecnologias Digitais da Informação e
Comunicação: considerações a partir da teoria histórico-cultural. Educitec:
Revista de Estudos ePesquisas sobre EnsinoTecnológico, v. 8, e191222,
2022. Disponível em:
https://sistemascmc.ifam.edu.br/educitec/index.php/educitec/article/view/1
912. Acesso em: 03 mar. 2024.

VILLELA, Ana Paula; PRADO, Jesus Vanderli do; BORGES, Rosimeire Aparecida
Soares. Tecnologias digitais nos processos de ensino aprendizagem e inclusão
de alunos com deficiência. In: Congresso Internacional de Educação e
Tecnologias | Encontro de Pesquisadores em Educação e Tecnologias|
Congresso de Ensino Superior a Distância | Congresso Internacional de Ensino
Superior a Distância.Anais doCIET:CIESUD:2022, São Carlos, set. 2022.
Disponível em:
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/download/21
08/1923/. Acesso em: 03 mar. 2024.

Bibliografia complementar:

BOMFIM, Lucilene da Silva Santos; THEODORO, Yasmine Braga. Letramento
crítico a partir de práticas interdisciplinares no contexto da Educação
Profissional e Tecnológica.Revista Eletrônica Científica Ensino
Interdisciplinar, Natal, v. 7, n. 24, 2021. Disponível em:
https://periodicos.apps.uern.br/index.php/RECEI/article/view/3642. Acesso
em: 03 mar. 2024.

KLEIMAN, Angela Bustos; MARQUES, Ivoneide B. de A. S. Letramentos e
tecnologias digitais na educação profissional e tecnológica.RevistaBrasileira
da EducaçãoProfissional e Tecnológica, Natal, v. 2, n. 15, e7514, 2018.
Disponível em:
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/7514. Acesso
em: 03 mar. 2024.

MENEZES, Karina Moreira; COUTO, Raqueline de Almeida; SANTOS, Sheila
Carine Souza.Alfabetização, letramento e tecnologias. Salvador: UFBA,
Instituto de Humanidades, Artes e Ciências; Superintendência de Educação a
Distância, 2019. E-book. Disponível em:
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553784. Acesso em: 03 mar.
2024.

39

https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/view/2000/1637
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/view/2000/1637
https://sistemascmc.ifam.edu.br/educitec/index.php/educitec/article/view/1912
https://sistemascmc.ifam.edu.br/educitec/index.php/educitec/article/view/1912
https://sistemascmc.ifam.edu.br/educitec/index.php/educitec/article/view/1912
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/download/2108/1923/
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/download/2108/1923/
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/download/2108/1923/
https://periodicos.apps.uern.br/index.php/RECEI/article/view/3642
https://periodicos.apps.uern.br/index.php/RECEI/article/view/3642
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/7514
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/7514
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553784
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553784


SOUSA, Wênia Keila Lima de; LOUREIRO, Robson Carlos; DAVID, Priscila Barros.
Integração das TDICs com a docência na educação profissional e tecnológica:
uma revisão sistemática da literatura.Revista EducarMais, Pelotas, v. 7, p.
202-220, 2023. Disponível em:
https://periodicos.ifsul.edu.br/index.php/educarmais/article/view/3020.
Acesso em: 03 mar. 2024.

SOUSA, Wênia Keila Lima de; VASCONCELOS, Francisco Herbert Lima. Educação
profissional e tecnológica e a utilização das tecnologias digitais no processo de
ensino: uma revisão sistemática da literatura.Devir Educação, Lavras, v. 7, n. 1,
2023. Disponível em:
https://devireducacao.ded.ufla.br/index.php/DEVIR/article/view/632. Acesso
em: 03 mar. 2024.

ZANK, Cláudia.; RIBEIRO, Jorge Alberto Rosa; BEHAR, Patricia Alejandra.
Limites para a alfabetização crítica das mídias digitais na educação
profissional.Revista Educação e Linguagens, Campo Mourão, v. 2, n. 2, p.
24-38, 5 out. 2020. Disponível em:
https://periodicos.unespar.edu.br/index.php/revistaeduclings/article/view/6
353. Acesso em: 03 mar. 2024.

ComponenteCurricular:Trabalho-Educação: fundamentos teóricos e
didáticos I

CargaHorária: 30h

Objetivo: Trazer, em caráter introdutório, discussões que envolvam as marcas,
os desafios e os avanços da relação entre trabalho e educação no contexto da
Educação Profissional e Tecnológica.

Ementa: As vicissitudes dos legados históricos de regulação da Educação
Profissional e Tecnológica brasileira: conquistas, reveses e resistências.
Trabalho, Educação Profissional e Tecnológica, diversidades, lutas,
reivindicações e direitos: gênero, geração, necessidades específicas, etnias,
comunidades tradicionais e migrantes. Diferenças de perspectivas na
Educação Profissional e Tecnológica: pedagogia histórico-crítica versus
pragmatismo, teoria do capital humano e lógica das competências.

Bibliografiabásica:

FISCHER, Maria Clara Bueno; FRANZOI, Naira Lisboa. Formação Humana e
Educação Profissional: diálogos possíveis. Educação, Sociedade&Cultura,
Portugal, v. 29, n. 1, p. 35-51, 2009. Disponível em:

40

https://periodicos.ifsul.edu.br/index.php/educarmais/article/view/3020
https://periodicos.ifsul.edu.br/index.php/educarmais/article/view/3020
https://devireducacao.ded.ufla.br/index.php/DEVIR/article/view/632
https://devireducacao.ded.ufla.br/index.php/DEVIR/article/view/632
https://periodicos.unespar.edu.br/index.php/revistaeduclings/article/view/6353
https://periodicos.unespar.edu.br/index.php/revistaeduclings/article/view/6353
https://periodicos.unespar.edu.br/index.php/revistaeduclings/article/view/6353
https://www.fpce.up.pt/ciie/revistaesc/ESC29/29ClaraFNairaF.pdf


https://www.fpce.up.pt/ciie/revistaesc/ESC29/29ClaraFNairaF.pdf. Acesso
em: 21 jan. 2024.

FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e trabalho: bases para debater a educação
profissional emancipadora.Perspectiva, v. 19, n. 1, p. 71–87, 2001. Disponível
em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/perspectiva/article/view/8463.
Acesso em: 21 jan. 2024.

FRIGOTTO, Gaudêncio. Fazendo pelas mãos a cabeça do trabalhador: o
trabalho como elemento pedagógico na formação profissional.Cadernode
Pesquisa, São Paulo, n. 47, p. 38-45, 1983 . Disponível em:
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-15741983
000400004&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 19 jan. 2024.

GUIMARÃES, Nadya de Araújo. Qualificação como relação social. In:Dicionário
da EducaçãoProfissional emSaúde. Disponível em:
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/index.html. Acesso em: 21 jan.
2024.

IANNI, Octávio. O mundo do trabalho. SãoPaulo emPerspectiva, v.8, n.1,
p.2-12, jan.-mar. 1994. Disponível em:
http://produtos.seade.gov.br/produtos/spp/v08n01/v08n01_01.pdf. Acesso
em: 21 jan. 2024.

KUENZER, Acácia Zeneida. Educação profissional: categorias para uma nova
pedagogia do trabalho.BoletimTécnico do Senac, v. 25, n. 2, p. 18-29,
maio-ago. 1999. Disponível em: https://bts.senac.br/bts/article/view/596.
Acesso em: 18 jan. 2024.

MORAES, Carmem Sylvia Vidigal. A luta dos trabalhadores pelo direito à
educação e à formação profissional, em defesa da escola pública: um relato de
experiência.Revista TrabalhoNecessário, v. 21, n. 44, p. 1-38,
2023.Disponível em:
https://periodicos.uff.br/trabalhonecessario/article/view/57854. Acesso em:
21 jan. 2024.

MOURA, Dante Henrique. Educação Básica e EPT: dualidade histórica e
perspectivas de integração.Holos, [s.l.], v. 2, p. 4-30, 2008. Disponível em:
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/11. Acesso em:
16 jan. 2024.

OLIVEIRA, Ramon de. A Teoria do Capital Humano e a Educação Profissional
Brasileira.BoletimTécnico do Senac, v. 27, n. 1, p. 26-37, 2001. Disponível em:
https://www.bts.senac.br/bts/article/view/560. Acesso em: 21 jan. 2024.

41

https://www.fpce.up.pt/ciie/revistaesc/ESC29/29ClaraFNairaF.pdf
https://periodicos.ufsc.br/index.php/perspectiva/article/view/8463
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-15741983000400004&lng=pt&nrm=iso
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-15741983000400004&lng=pt&nrm=iso
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-15741983000400004&lng=pt&nrm=iso
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/index.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/index.html
http://produtos.seade.gov.br/produtos/spp/v08n01/v08n01_01.pdf
http://produtos.seade.gov.br/produtos/spp/v08n01/v08n01_01.pdf
https://bts.senac.br/bts/article/view/596
https://periodicos.uff.br/trabalhonecessario/article/view/57854
https://periodicos.uff.br/trabalhonecessario/article/view/57854
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/11
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/11
https://www.bts.senac.br/bts/article/view/560
https://www.bts.senac.br/bts/article/view/560


PELISSARI, Lucas Barbosa. A reforma da educação profissional e tecnológica no
Brasil: 2016 a 2021. Educação emRevista, n. 39, e37056, 2023. Disponível em:
https://doi.org/10.1590/0102-469837056. Acesso em: 21 jan. 2024.

RAMOS, Marise Nogueira. É possível uma pedagogia das competências
contra-hegemônica?: relações entre pedagogia das competências,
construtivismo e neopragmatismo.Trab. educ. saúde [Internet], v. 1, n. 1, p.
93–114, mar. 2003. Disponível em:
https://doi.org/10.1590/S1981-77462003000100008. Acesso em: 21 jan.
2024.

SAVIANI, Dermeval. Da inspiração à formulação da Pedagogia Histórico-Crítica
(PHC). Os três momentos da PHC que toda teoria verdadeiramente crítica deve
conter. Interface -Comunicação, Saúde, Educação, v. 21, n. 62, p. 711–724,
2017. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1807-57622017.0001. Acesso
em: 21 jan. 2024.

Bibliografia complementar:

ARAUJO, Ronaldo Marcos de Lima. A reforma do ensino médio do Governo
Temer, a educação básica mínima e o cerco ao futuro dos jovens pobres.
RevistaHolos, [s.l.], v. 8, p. 219-232, 2018. Disponível em:
http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/7065. Acesso
em: 21 jan. 2024.

ARAUJO, Ronaldo Marcos de Lima; RODRIGUES, Doriedson do Socorro.
Referências sobre práticas formativas em educação profissional: o velho
travestido de novo frente ao efetivamente novo.BoletimTécnico do Senac, v.
36, n. 2, p. 51-63, 2010. Disponível em:
https://www.bts.senac.br/bts/article/view/218. Acesso em: 21 jan. 2024.

AZEVEDO, Luiz Alberto; SHIROMA, Eneida Oto; COAN, Marival. As políticas
públicas para a educação profissional e tecnológica: sucessivas reformas para
atender a quem.BoletimTécnico do Senac, v. 38, n. 2, p. 27-40, 2012.
Disponível em: https://www.bts.senac.br/bts/article/view/164. Acesso em: 21
jan. 2024.

CAETANO, Maria Raquel; LOPONTE, Luciana Neves.Histórias eMemórias em
EducaçãoProfissional e Tecnológica. São Carlos: Pedro & João Editores, 2021.
Disponível em:

42

https://doi.org/10.1590/0102-469837056
https://doi.org/10.1590/0102-469837056
https://doi.org/10.1590/S1981-77462003000100008
https://doi.org/10.1590/S1981-77462003000100008
https://doi.org/10.1590/1807-57622017.0001
http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/7065
http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/7065
https://www.bts.senac.br/bts/article/view/218
https://www.bts.senac.br/bts/article/view/218
https://www.bts.senac.br/bts/article/view/164
https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/historias-e-memorias-em-educacao-profissional-e-tecnologica/


https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/historias-e-memorias-em-edu
cacao-profissional-e-tecnologica/. Acesso em: 21 jan. 2024.

CLOVES, Alexandre de Castro; PLÁCIDO, Reginaldo Leandro; SCHENKEL,
Cladecir Alberto. História socioespacial do trabalho no Brasil, educação
profissional tecnológica e a questão regional.Revista Labor, v. 1, n. 24, p.
331-355, 19 out. 2020. Disponível em:
http://www.periodicos.ufc.br/labor/article/view/44200. Acesso em: 16 jan.
2024.

CLOVES, Alexandre de Castro; PLÁCIDO, Reginaldo Leandro; MEDEIROS,
Ivonete Telles. Educação Tecnológica no Brasil: A Geopolítica e a Geografia
Política do processo histórico.Metodologias eAprendizado, v. 6, p. 516-533,
2023. Disponível em:
https://publicacoes.ifc.edu.br/index.php/metapre/article/view/3983. Acesso
em: 21 jan. 2024.

CIAVATTA, Maria. A produção do conhecimento sobre a configuração do
campo da educação profissional e tecnológica.Holos, [s. l.], v. 6, p. 33–49,
2016. Disponível em:
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/5013. Acesso
em: 21 jan. 2024.

FRIGOTTO, Gaudêncio. Ensino médio e técnico profissional: disputa de
concepções e precariedade. In:EMdiálogoamazônia: Ensino Médio em foco,
2013. Disponível em:
http://emdialogoamazonia.blogspot.com.br/2013/03/ensino-medio-e-tecni
co-profissional.html. Acesso em: 21 jan. 2024.

LIMA FILHO, Domingos Leite; QUELUZ, Gilson Leandro. A tecnologia e a
educação tecnológica: elementos para uma sistematização conceitual.Educ.
Tecnol., Belo Horizonte, v.10, n.1, p.19-28, jan./jun. 2005. Disponível em:
https://www.seer.dppg.cefetmg.br/index.php/revista-et/article/view/71.
Acesso em: 21 jan. 2024.

POCHMANN, Márcio. Tendências estruturais do mundo do trabalho no Brasil.
Ciência e coletiva, v. 25, n.1, dez. 2019-jan. 2020. Disponível em:
https://www.scielosp.org/article/csc/2020.v25n1/89-99/. Acesso em: 21 jan.
2024.

RAMOS, Marise Nogueira.História e política da educaçãoprofissional.
Curitiba: Instituto Federal do Paraná, 2014. (Coleção formação pedagógica; v.
5). Disponível em:

43

https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/historias-e-memorias-em-educacao-profissional-e-tecnologica/
https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/historias-e-memorias-em-educacao-profissional-e-tecnologica/
http://www.periodicos.ufc.br/labor/article/view/44200
http://www.periodicos.ufc.br/labor/article/view/44200
https://publicacoes.ifc.edu.br/index.php/metapre/article/view/3983
https://publicacoes.ifc.edu.br/index.php/metapre/article/view/3983
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/5013
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/5013
http://emdialogoamazonia.blogspot.com.br/2013/03/ensino-medio-e-tecnico-profissional.html
http://emdialogoamazonia.blogspot.com.br/2013/03/ensino-medio-e-tecnico-profissional.html
https://www.seer.dppg.cefetmg.br/index.php/revista-et/article/view/71
https://www.seer.dppg.cefetmg.br/index.php/revista-et/article/view/71
https://www.scielosp.org/article/csc/2020.v25n1/89-99/
https://www.scielosp.org/article/csc/2020.v25n1/89-99/
https://ifpr.edu.br/curitiba/wp-content/uploads/sites/11/2016/05/Historia-e-politica-da-educacao-profissional.pdf


https://ifpr.edu.br/curitiba/wp-content/uploads/sites/11/2016/05/Historia-
e-politica-da-educacao-profissional.pdf. Acesso em: 16 jan. 2024.

RODRIGUES, Doriedson do Socorro. A integração saberes e conhecimentos
escolares em processos formativos: o que dizem as pesquisas e as escolas.
RevistaHumanidades e Inovação, v. 7, n. 12, 2020. Disponível em:
https://revista.unitins.br/index.php/humanidadeseinovacao/article/view/30
62. Acesso em: 21 jan. 2024.

SILVA, Luciane Teixeira da; NOSELLA, Paolo. A “cultura extrema” enquanto
estratégia de hegemonia: uma análise a partir dos escritos de Antonio
Gramsci.Revista Labor, Fortaleza, v. 1, n. 22, p. 19-31, 2019. Disponível em:
https://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/51499/1/2019_art_ltsilvapnosella
.pdf. Acesso em: 18 jan. 2024.

Recursos educacionais:

LEITURAS BRASILEIRAS. Dermeval Saviani /APedagogiaHistórico-Crítica.
Youtube, 2017. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=13ojrNgMChk&t=341s. Acesso em: 26
jan. 2024.

SCHIEDECK, Silvia; FRANÇA, Maria Cristina Caminha de Castilhos. Aorigemde
umanova institucionalidade emEPT:narrativas e memórias sobre os
Institutos Federais. Porto Alegre: IFRS/ProfEPT, 2019. Disponível em:
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/433129. Acesso em: 8 jan. 2024.

BASTOS, Rafael. Gaudêncio Frigotto /Aeducação comocapital humano-
parte I. Youtube, 2021. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=VnL8tGw6LNA. Acesso em: 26 jan.
2024.

BASTOS, Rafael. Gaudêncio Frigotto /Aeducação comocapital humano-
parte II. Youtube, 2021. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=4i1Y59zy7SY. Acesso em: 26 jan. 2024.

IndustriALL_GU. Episódio 1 Transformações eDesafiosnoMundodo
Trabalho.Youtube, 2020. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=jS_OzdTFwqM. Acesso em: 26 jan.
2024.

ComponenteCurricular:Trabalho-Educação: fundamentos teóricos e
didáticos II
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CargaHorária: 30h

Objetivo: Propiciar, em continuidade à introdução do Componente Curricular
Trabalho e Educação I, discussões e reflexões que envolvam as marcas, os
desafios e os avanços da relação entre trabalho e educação no contexto da
Educação Profissional e Tecnológica.

Ementa: O princípio pedagógico do trabalho, potencialidades e possibilidades
de efetivação da escola unitária, da omnilateralidade e da politecnia. Ensino
integrado: definições, obstáculos, tensões e avanços teóricos e práticos. Práxis
transformadora: perspectivas e oportunidades emancipatórias frente ao
panorama atual do mundo do trabalho, implicações, protagonismos e
contribuições da prática docente, da gestão e da EaD.

Bibliografia básica:
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234-251, 2015. Disponível em: https://doi.org/10.22409/tn.13i20.p8620.
Acesso em: 21 jan. 2024.

MACHADO, Lucília Regina de Souza. O trabalho como referência para a
formação e a democracia.RevistaBrasileira da EducaçãoProfissional e
Tecnológica, Natal, v.1, n.26, 2023. Disponível em:
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Pesquisa, v. 47, p. e226099, 2021. Disponível em:
https://doi.org/10.1590/S1678-4634202147226099. Acesso em: 20 jan.
2024.

MOURA, Dante Henrique. Educação básica e educação profissional e
tecnológica: dualidade histórica e perspectiva de integração. Holos, Natal, v.
2, p. 1-27, 2007. Disponível em:
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/11. Acesso em:
20 jan. 2024.
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Recursos educacionais:

BRAGA, Osório Esdras Guimarães; PRATES, Admilson Eustáquio.Otrabalho
comoprincípio educativonoEnsinoMédio Integradodo IFNMG. Montes
Claros: IFNMG/ProfEPT. Youtube, 2021. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=YIgGbazhirg. Acesso em: 08 jan. 2024.
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https://www.youtube.com/watch?v=UMYovnOhk_A. Acesso em: 30 jan.
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Unidades temáticas donúcleo específico

Componente Curricular: Políticas Públicas e Legislação para a Educação
Profissional e Tecnológica
CargaHorária: 30h
Objetivo: Conhecer os conceitos e as abordagens que orientam as políticas
públicas no Brasil, tendo como recorte a EPT. Compreender e refletir sobre a
influência dos organismos multilaterais na definição das políticas públicas de
Educação no Brasil. Entender os impactos das políticas e do financiamento
sobre a qualidade da educação.
Ementa: Concepções e bases conceituais sobre Estado e políticas
educacionais no Brasil. Produção histórica das políticas e das bases legais da
educação profissional e tecnológica. Reforma do Estado e influências dos
organismos multilaterais na definição das políticas públicas de Educação no
Brasil nos anos de 1990. Políticas contemporâneas de educação (os anos
2000). A EPT nas Conferências de Educação, no Plano Nacional de Educação e
na LDB.
Bibliografiabásica:

48

http://books.scielo.org/id/fjnhs/pdf/boto-9786558240273-08.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=YIgGbazhirg
https://www.youtube.com/watch?v=YIgGbazhirg
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/740867
https://www.youtube.com/watch?v=UMYovnOhk_A


AZEVEDO, Luiz Alberto; SHIROMA, Eneida Oto; COAN, Marival. As políticas
públicas para a educação profissional tecnológica: sucessivas reformas para
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trabalho periférico.Revista TrabalhoNecessário, Niterói, v. 19, n. 39, p.
163-187, 2021. Disponível em:
https://periodicos.uff.br/trabalhonecessario/article/view/47479. Acesso
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SOUZA, Francisco das Chagas Silva. Políticas educacionais e verticalização da
Educação Profissional e Tecnológica no Brasil (séculos XX e XXI).Vértices,
v.24, n.2, p. 23, 236-266, maio/ago. 2022. Disponível em:
https://essentiaeditora.iff.edu.br/index.php/vertices/article/view/16973/16
091. Acesso em: 17 jan. 2024.

PIOLLI, Evaldo; SALA, Mauro. Reforma do Ensino Médio e a formação técnica
e profissional.RevistaUSP, São Paulo, n. 127, p. 69-86, out./nov./dez. 2020.
Disponível em: https://doi.org/10.11606/issn.2316-9036.i127p69-86.
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COSTA, Alexandre Pereira; DANTAS, Aleksandre Saraiva.CursodeExtensão:
Marcos Legais da EPT e suas bases conceituais. Mossoró, RN: IFRS/ProfEPT,
2022. Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/717769.
Acesso em: 09 jan. 2024.

MAZUR, Luciana de Souza; MARTIARENA DE OLIVEIRA, Maria Augusta.A
EducaçãoProfissional entre os anosde 1942-1961: contribuições das leis
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2024.
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ComponenteCurricular:Gestão Educacional
CargaHorária: 30h
Objetivo: Conhecer a estrutura organizacional de uma instituição escolar.
Compreender o plano de desenvolvimento institucional, o projeto político
pedagógico e os planos de gestão como instrumentos de gestão democrática
da escola. Refletir sobre as dimensões da gestão escolar (pedagógica,
financeira, administrativa, de pessoas). Conhecer e compreender as
atribuições dos profissionais que exercem funções de gestão nas instituições
educativas. Compreender a relevância das relações interpessoais dos
envolvidos no processo educativo.
Ementa: Fundamentos e princípios da gestão educacional. Estrutura
organizacional de uma instituição escolar. Plano de Desenvolvimento
Institucional, Projeto Político Pedagógico e os Planos de Gestão. Dimensões
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da gestão educacional: gestão pedagógica, financeira, administrativa e de
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Componente Curricular: Gestão Democrática na Educação Profissional e
Tecnológica
CargaHorária: 30h
Objetivo: Conceito de democracia e sua relação com a gestão na e da
Educação Profissional e Tecnológica, bem como a importância das instâncias
representativas e colegiadas para a construção e consolidação do projeto
político-pedagógico.
Ementa: Conceito de democracia em suas dimensões histórica, política,
econômica, educacional e cultural; o papel social da escola e sua contribuição
para a construção da cidadania, bem como na reprodução da divisão social de
classes. A gestão democrática na e da Educação Profissional e Tecnológica,
bem como as instâncias colegiadas e representativas como lócus de
construção colegiada. A gestão social como espaço representativo, a partir da
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Educação Profissional e Tecnológica.
Bibliografiabásica:

MACHADO, Lucília Regina de Souza. O trabalho como referência para a
formação e a democracia.RevistaBrasileira de EducaçãoProfissional e
Tecnológica, [s. l.], v. 1, n. 23, 2023. Disponível em:
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/15167. Acesso
em: 08 jan. 2024.

MARKOF, John. Democracia: transformações passadas, desafios presentes e
perspectivas futuras. Sociologias, ano 15, n.º 32, p. 18-50, jan./abr. 2013.
Disponível em:
https://www.scielo.br/j/soc/a/tW43qxPJdJhqQzWX37FySWp/?format=pdf&l
ang=pt. Acesso em: 03 jan. 2024.

PARO, Vitor Henrique. A educação, a política e a administração: reflexões
sobre a prática do diretor de escola. Educação ePesquisa, São Paulo, v. 36,
n.3, p. 763-778, set./dez. 2010. Disponível em:
https://www.scielo.br/j/ep/a/z3kMwmdfKMTGM6pb6ZKzXjt/?format=pdf
&lang=pt. Acesso em: 16 jan. 2024.

TENÓRIO, Fernando Guilherme. Gestão social: uma perspectiva conceitual.
Revista deAdministraçãoPública, Rio de Janeiro, v. 32, n. 5, p. 7-23, 1998.

53

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/433803
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/15167
https://www.scielo.br/j/soc/a/tW43qxPJdJhqQzWX37FySWp/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/soc/a/tW43qxPJdJhqQzWX37FySWp/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/z3kMwmdfKMTGM6pb6ZKzXjt/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/z3kMwmdfKMTGM6pb6ZKzXjt/?format=pdf&lang=pt


Disponível em: https://periodicos.fgv.br/rap/article/view/7754. Acesso em:
16 jan. 2024.

TENÓRIO, Fernando Guilherme. A trajetória do Programa de estudos em
gestão social (Pegs).Revista deAdministraçãoPública, Rio de Janeiro, v.40,
n.6, p. 1145-62, nov./dez., 2006. Disponível em:
https://www.scielo.br/j/rap/a/tTy8F6rnJWG75RfwzZrGLDp/?format=pdf&la
ng=pt. Acesso em: 16 jan. 2024.

Bibliografia complementar:
​​
APOLINÁRIO, José Antônio Feitosa; SOUZA, Diego Kehrle. Algumas
considerações sobre a interdependência entre democracia e educação no
pensamento ocidental. FilosofiaeEducação, [s. l.], v. 6, n. 2, p. 208–244,
2014. Disponível em:
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rfe/article/view/8635378.
Acesso em: 5 jan. 2024.

BASTOS, Eliana Nunes Maciel; LUZ, Iussara Any da Silva; ARTUSO, Alysson
Ramos. A gestão democrática na Educação Profissional e Tecnológica.Além
dosMuros daUniversidade (ALEMUR), v.6, n.2, p. 01-11, 2021. Disponível
em: https://periodicos.ufop.br/alemur/article/view/4520. Acesso em: 23
jan. 2024.

GADOTTI, Moacir. Gestão Democrática com Participação Popular no
Planejamento e na Organização da Educação Nacional.CONAE, 2014.
Disponível em:
https://www.jaciara.mt.gov.br/arquivos/anexos/05062013105125.pdf.
Acesso em: 16 jan. 2024.

NETO, Antônio Cabral. Democracia: velhas e novas controvérsias. Estudosde
Psicologia, v. 2, n.2, 287-312, 1997. Disponível em:
https://www.scielo.br/j/epsic/a/mggTDX8wXtRq5X5mKLkKBwb/?format=p
df&lang=pt. Acesso em: 23 jan. 2024.

OLIVEIRA, Ivana Campos; VASQUES-MENEZES, Ione. Revisão de literatura: o
conceito de gestão.CadernodePesquisa, v. 48, n.169, mai./ago. 2018.
Disponível em: https://www.scielo.br/j/cp/a/h8K6zLFps4LjXwjkqnBGPyD#.
Acesso em: 16 jan. 2024.

SANTOS, Gidair Lopes; SILVA, Assis Leão. A organização dos espaços
pedagógicos em educação profissional e tecnológica: aproximações da
literatura acadêmica.Anais do8º EPePe- Encontro de pesquisa educacional
em Pernambuco. Campina Grande: Editora Realize, 2021. Disponível em:

54

https://periodicos.fgv.br/rap/article/view/7754
https://www.scielo.br/j/rap/a/tTy8F6rnJWG75RfwzZrGLDp/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rap/a/tTy8F6rnJWG75RfwzZrGLDp/?format=pdf&lang=pt
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rfe/article/view/8635378
https://periodicos.ufop.br/alemur/article/view/4520
https://www.jaciara.mt.gov.br/arquivos/anexos/05062013105125.pdf
https://www.scielo.br/j/epsic/a/mggTDX8wXtRq5X5mKLkKBwb/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/epsic/a/mggTDX8wXtRq5X5mKLkKBwb/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/cp/a/h8K6zLFps4LjXwjkqnBGPyD


https://editorarealize.com.br/editora/anais/epepe/2021/TRABALHO_EV167
_MD1_SA105_ID79_17092021071800.pdf. Acesso em: 23 jan. 2024.

SOUZA, Francisco das Chagas Silva. Políticas educacionais e verticalização da
Educação Profissional e Tecnológica no Brasil (séculos XX e XXI).Vértices,
v.24, n.2, p. 23, 236-266, maio/ago. 2022. Disponível em:
https://editoraessentia.iff.edu.br/index.php/vertices/article/view/16973.
Acesso em: 23 jan. 2024.

VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto Político-Pedagógico da Escola: uma
construção coletiva. In: VEIGA, Ilma Passos Alencastro (Org.).Projeto
político-pedagógicoda escola: uma construção possível. 14 ed. Campinas:
Papirus, 2018. Disponível em:
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=dneADwAAQBAJ&oi
=fnd&pg=PT3&dq=projeto+pol%C3%ADtico+pedag%C3%B3gico%3B&ots
=MCGeyVfpdG&sig=fNuiaxw2eVeCWMs7whnZI3BjvJY#v=onepage&q=proje
to%20pol%C3%ADtico%20pedag%C3%B3gico%3B&f=false. Acesso em: 16
jan. 2024.

Recursos educacionais

ALENCAR, Rendrikson Gonçalves; GOMES, Jarbas Maurício.Gestão
Democrática na EPT: espaços de participação de pais ou responsáveis.
Maceió: IFAL/ProfEPT, 2023. Disponível em:
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/740836. Acesso em: 09 jan.
2024.

FRANZINI, Rafaela Gandolfi; REIS, Márcio José dos.GuiaOrientativopara a
utilizaçãodo vídeo"IFSP: umavivência para ademocracia". São Paulo:
IFSP/ProfEPT, 2020. Disponível em:
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/574623. Acesso em: 09 jan.
2024.

OLIVEIRA, Sheila Almeida; DUARTE NETO; José Henrique.Proposta deGestão
Democrática Escolar.Pernambuco: IFPE/ProfEPT, 2019. Disponível em:
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553345. Acesso em: 09 jan.
2024.

Componente Curricular: Planejamento Educacional e Avaliação Institucional
na Educação Profissional e Tecnológica
CargaHorária: 30 horas
Objetivo: Analisar a relação entre o planejamento e a avaliação institucional
em uma perspectiva participativa e emancipatória e sua contribuição para o
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plano de desenvolvimento institucional e para o projeto político-pedagógico
na e da Educação Profissional e Tecnológica.
Ementa: Planejamento em instituições educativas com ênfase no
planejamento participativo como base para a gestão democrática no âmbito
da educação profissional e tecnológica. Contribuição da avaliação
institucional, em especial a autoavaliação institucional na perspectiva da
avaliação educacional e emancipatória. Cultura da autoavaliação como
promotora da autonomia institucional. O trabalho da gestão escolar e
educacional na relação entre planejamento participativo e autoavaliação
institucional, bem como sua contribuição para a construção e consolidação do
projeto institucional, assim como dos documentos institucionais que os
sustentam.
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ComponenteCurricular:Gestão para a Inclusão e Diversidade
CargaHorária: 30h
Objetivo: Compreender o papel da gestão no cumprimento das legislações
acerca das políticas de valorização da diversidade e das ações afirmativas,
considerando as desigualdades dos grupos que padeceram de injustiças
históricas pela escravização, como é o caso dos povos indígenas, população
negra e comunidades quilombolas, assim como as pessoas com deficiência,
mulheres, população LGBTQIA+, refugiados, entre outros, considerando as
interseccionalidades e as singularidades educacionais específicas na EPT.
Ementa: Retrospectiva histórica, legislação e políticas públicas de inclusão,
diversidade e ações afirmativas no Brasil. Educação e trabalho como direitos
fundamentais. Gestão e cumprimento das legislações acerca das políticas de
valorização da diversidade e das ações afirmativas, considerando as
desigualdades dos grupos que padeceram de injustiças históricas pela
escravização, como é o caso dos povos indígenas, população negra e
comunidades quilombolas, bem como das pessoas com deficiência, mulheres,
população LGBTQIA+, refugiados, entre outros, considerando as
interseccionalidades e as singularidades na EPT. A gestão na organização dos
serviços e da infraestrutura institucional como condição para inclusão e
valorização da diversidade. O trabalho da gestão nas dimensões de
acessibilidade. Acessibilidade curricular.
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8 TRABALHODECONCLUSÃODECURSO

O Trabalho de Conclusão de Curso tem carga horária de 60h, dividida em

três momentos (conforme exposto adiante), com a seguinte ementa:
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● Ementa: Com base nas indicações do Plano de Formação elaborado no

primeiro momento do curso (TCC1), espera-se que, ao final do curso

(TCC3), o/a cursista apresente o seu Relatório de Formação, fruto de um

processo iniciado no começo do curso a partir de uma questão

problematizadora. Ao final do TCC III, o/a discente deverá concluir o seu

TCC, entendido neste curso como Relatório de Formação.

Para a realização do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), tomam-se

como premissas a mudança social como objetivo fundamental da educação e a

não equivalência da formação do/a educador/a a “fornecer-lhe um conjunto de

indicações práticas, mas armá-lo de modo que ele próprio seja capaz de criar um

bom método, baseando-se numa teoria sólida de pedagogia social; o objetivo é

empurrá-lo no caminho desta criação” (Pistrak, 2000, p. 25).

Para estimular essa autonomia, tornam-se necessárias estratégias

didáticas capazes de promover a auto-organização dos/as profissionais que irão

atuar na EPT frente aos problemas da realidade, desenvolvendo a sua

criatividade e as suas capacidades de trabalhar organizadamente as suas

tarefas, seja na docência, na gestão ou no apoio e acompanhamento

pedagógico.

Por isso, definiu-se o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com o

formato de Relatório de Formação a ser construído ao longo do curso,

individualmente, resultante de umPlano de Formaçãoproposto pelo/a discente,

em diálogo com o/a seu/sua professor/a formador/a e tutor/a, nos

Componentes Curriculares (TCC I, TCC II e TCC III), que articule o seu percurso

formativo a uma situação real e socialmente relevante da EPT.

Importante destacar que, como Componente Curricular, o TCC será

elaborado, nos três momentos distintos (TCC I, TCC II e TCC III), no formato dos

demais componentes curriculares, ou seja, com a mediação pedagógica do

professor/a formador/a e da tutoria. No entanto, no início do Módulo III, etapa
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de finalização do curso, os/as cursistas terão à sua disposição o

acompanhamento individualizado de um/a orientador/a de TCC, considerando

os termos da legislação em vigor. Essa designação será feita adicionalmente à

referente ao provimento para cada turma de um/a professor/a formador/a e

tutores/as para o trabalho de apoio à elaboração do Relatório de Formação (TCC)

pelo/a cursista.

O TCC, depois de finalizado, deverá ser apresentado de forma oral e escrita

a uma banca avaliadora, composta por dois/duas docentes, que deverão atribuir

uma nota. Para a elaboração do TCC deverão ser atendidos os dispositivos

constantes no normativo que o regulamenta no Ifal.

8.1 Sobre oPlanode Formação eoRelatório de Formação

Um plano reflete uma atitude prévia de planejamento para onde se quer ir

e nele se define uma direção que se quer tomar. Nesse caso, pretende-se que o/a

discente deste curso, ainda durante o período de execução do núcleo comum e

com o apoio de um/a professor/a formador/a e da tutoria, defina um fio

condutor para a sua formação. Nesse sentido, na primeira etapa do ato de

planejar, à qual foram atribuídas 15h de trabalho acadêmico, caberá ao/à

discente identificar qual é esse elemento central para a sua formação sobre o

qual deseja aprofundar ou fazer descobertas e, com o auxílio do/a seu/sua sua

professor/a formador/a e da tutoria, traçar um programa com objetivos e

estratégias.

O desenvolvimento de um Plano de Formação, além de promover a

capacidade reflexiva e a auto-organização profissional do/a discente, possibilita

o enfrentamento teórico-prático de questões que requerem melhor

compreensão, considerando a temática de seu curso de especialização, neste

caso, a gestão na EPT.

Por meio do Plano de Formação, propõe-se que os/as estudantes

articulem, de forma congruente, os componentes curriculares cursados em
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torno de uma situação real e que exercitem a atitude de estudar as relações

existentes entre os vários aspectos que condicionam o problema levantado,

cultivando, assim, o exercício da interpretação dialética da realidade.

Esse Plano de Formação visa a integrar os saberes teóricos e práticos,

articulados em torno de um objetivo individual-coletivo de formação. O Plano de

Formação pode ser definido como um roteiro, um eixo norteador, cujo objetivo é

articular os conteúdos das atividades executadas no processo de formação com

intervenções na prática profissional. Ele serve como um guia, sendo flexível e

adaptável, permitindo ajustes conforme as necessidades dos/as estudantes e as

demandas do contexto educacional específico.

Esse Plano deve permitir aos/às discentes fazer indagações sobre a sua

prática assim como a avaliação desta a partir do estabelecimento da

interlocução com as teorias discutidas no processo de formação e/ou indicadas

pelo/a professor/a formador/a e pelo/a tutor/a do Componente Curricular

(TCC1). Assim, espera-se que os/as discentes exercitem as suas capacidades de

problematização, de análise, de síntese e de proposição. Deve-se evitar,

contudo, a percepção do Plano de Formação como ferramenta de

instrumentalização dos conteúdos trabalhados na formação, o que limitaria o

seu potencial de gerar reflexões relevantes.

Propõe-se como fio condutor deste Plano uma questão que pode ser

definida a partir da seguinte indagação: qual aspecto da realidade da gestão na EPT

eu pretendo enfrentar durante a minha formação e na minha prática como

profissional da Educação Profissional e Tecnológica?

Indica-se que o critério para a seleção dos temas deva ser a sua relevância

social, isto é, que sejam temas socialmente significativos e que favoreçam uma

abordagem teórico-prática nessa modalidade educacional.

Recomenda-se, ainda, que a questão orientadora do Plano de Formação

esteja vinculada, preferencialmente, às atividades profissionais do/a discente,

de modo a permitir ações de reflexão sobre o real vivido como gestor/a ou
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educador/a e, possivelmente, experimentações de possíveis soluções e/ou

indicações de possibilidades de enfrentamento daquela realidade.

A questão orientadora do Plano de Formação deve apresentar algumas

características assim resumidas: trata-se de uma questão (social e

cientificamente relevante) que necessita ser investigada e que possa ser

respondida tendo em vista a experiência do/a discente, as condições para a

construção da resposta e o tempo disponível.

8.2 Orientações procedimentais

O tempo dedicado à construção do TCC corresponderá a todo o percurso

formativo do/a discente, com três momentos especiais e com finalidades

específicas:

Primeiro Momento (TCC I - 15h): após a realização dos componentes

curriculares do núcleo comum do curso, durante o qual se deve problematizar a

EPT brasileira, em seus aspectos epistêmicos, políticos, históricos, pedagógicos

e didáticos, propõe-se a elaboração doPlanode Formação, a partir dadefinição

de um tema social e cientificamente relevante e de interesse do/a discente.

Esse Plano de Formação será composto pelas seguintes seções:

a. Identificação do/a discente.

b. Breve descrição do tema a ser tratado.

c. Descrição dos diferentes aspectos que podem ser investigados, de

maneira a atribuir uma estrutura que oriente as observações e a

tradução do conteúdo do tema em um questionamento instigante,

socialmente relevante e cientificamente produtivo.

d. Elaboração de questões problematizadoras que deverão ser

respondidas e/ou pesquisadas durante o período em que os/as

formandos/as irão permanecer em sua instituição de atuação ou

durante o período de realização deste curso. Sugere-se a definição de

uma “questão central e orientadora do percurso” e outras questões que
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permitam responder a diferentes aspectos dessa questão maior. Todo

o Plano de Formação, inclusive suas questões orientadoras, deve ter a

flexibilidade necessária ao exercício de construção e de reconstrução

das hipóteses levantadas, refutadas e/ou confirmadas durante o

processo. Para a definição dessa questão, deve-se considerar a sua

relevância social, o interesse do/a discente, a disponibilidade do/a

orientador/a e as condições materiais/temporais disponíveis.

e. Definição de objetivos.

f. Estratégias, hipóteses e possibilidades de atuação a serem

confrontadas com as teorias ou com a realidade estudada.

Segundo Momento (TCC II - 15h): após a conclusão das unidades

temáticas do núcleo específico do curso, deve-se:

a. Elaborar um breve inventário dos estudos já realizados sobre o tema,

privilegiando os que se articulam diretamente ao problema construído.

b. Revisar o Plano de Formação considerando o inventário construído e as

sistematizações a serem realizadas.

Terceiro Momento (TCC III - 30h): concomitante às demais unidades

temáticas do 3º módulo, está prevista a elaboração do Trabalho de Conclusão de

Curso (Relatório de Formação). A estrutura deste relatório pode ser a seguinte:

a. Título.

b. Resumo.

c. Sumário.

d. Introdução.

e. Desenvolvimento (explicitação da metodologia, das teorias

levantadas e dos dados coletados e análise).

f. Conclusão.

g. Plano de Ação ou Indicações práticas.

h. Referências em conformidade com as regras da ABNT vigentes.
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Considerando o tempo disponível para a escrita do TCC, sugere-se um

relatório contendo de 20 a 30 laudas de elementos textuais.

Em cada componente curricular, o/a discente deverá aprofundar as

questões colocadas no seu Plano de Formação, a partir das discussões e das

situações levantadas ou da observação de situações concretas, e exercitar a

escrita. Recomenda-se que os trabalhos avaliativos da aprendizagem em cada

componente curricular estejam articulados com a trajetória de produção do

relatório de formação. Deve-se considerar que a solução de pequenos problemas

favorece a auto-organização discente.

O registro de todo esse percurso será feito em um Memorial , espécie de

“diário de bordo”, caracterizado como uma atividade de aprendizagem a ser

elaborada na articulação com os componentes curriculares.

O Memorial é uma atividade em que o/a cursista registrará o seu percurso

formativo, reflexões, problematizações, achados, experiências vivenciadas etc.

Trata-se também de uma estratégia de comunicação necessária entre a tutoria e

os/as cursistas. É um meio para o/a estudante expressar sua história durante o

seu processo formativo. Nele o/a cursista deve resgatar a relação com

aprendizagens anteriores, valores, cultura e, sobretudo, conduzir uma reflexão

sobre os aprendizados nos componentes curriculares e suas experiências

vivenciadas, sobretudo, nas relações com a sua prática em sala de aula.

O Memorial deve ser uma importante referência e, portanto, deve

estabelecer relações e interfaces com o Relatório de Formação, o TCC. Para a sua

operacionalização, recomenda-se o uso de um caderno físico ou digital no qual

o/a discente irá registrar as discussões, as teorias e as situações tratadas no

curso que possam auxiliar no esclarecimento da questão levantada por ele/a.

Deverá registrar, também, os experimentos e as atividades realizadas na sua

instituição, se assim for o caso.

A ideia fundamental que deve orientar esse processo do Plano de

Formação e a construção do Relatório é que o/a próprio/a discente desenvolva a
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sua capacidade de enfrentar, teórica e praticamente, os desafios de gestão que a

realidade da EPT coloca, levantando hipóteses sobre eles, observando-os,

fazendo uso dos conhecimentos já existentes sobre o assunto, experimentando

soluções, comunicando e compartilhando os resultados desses enfrentamentos.

9 PROCEDIMENTOSPEDAGÓGICOS

No Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional

e Tecnológica, o processo de produção de conhecimentos privilegia formas

diversificadas de interação pedagógica que contribuam com o desenvolvimento

pleno dos/as estudantes. As atividades pedagógicas a serem desenvolvidas

pelos docentes, em consonância com o paradigma de EPT que orienta o curso,

estarão baseadas na metodologia dialética, privilegiando a relação parte-todo, a

relação teoria e prática, o trabalho como princípio educativo e a pesquisa como

princípio pedagógico.

Com base na pedagogia histórico-crítica de Saviani (2008), a proposta

metodológica sinaliza que o desenvolvimento pedagógico dos conteúdos

previstos nas unidades temáticas se dê por meio de “tempos curriculares”,

conforme orienta Ramos (2017):

[...] tempos de problematização (a prática social e produtiva
ainda como síncrese); tempos de instrumentalização (o ensino
de conteúdos necessários para compreender o processo
problematizado); temposde experimentação (o enfrentamento,
pelo estudante, de questões práticas, mediante as quais ele se
sente desafiado a valer-se do conhecimento apreendido e, então,
a consolidá-los e/ou a identificar insuficiência e limites dos
conhecimentos apreendidos); tempos de orientação (o
acompanhamento, pelos professores, dos enfrentamentos dos
estudantes, visando organizar aprendizados e/ou colocar novas
questões); tempos de sistematização (síntese/revisão de
questões, de conteúdos e de relações); e, tempos de
consolidação (avaliações com finalidades formativas) (Ramos,
2017, p. 43, grifos nossos).
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Dessa forma, o/a estudante, profissional da EPT envolvido na gestão, terá

participação ativa na construção do conhecimento, privilegiando a relação e a

reflexão sobre a sua prática, a partir dos conhecimentos científicos abordados.

Esse movimento, para a relação e a problematização da prática e da teoria, deve

considerar, ainda, o esforço interdisciplinar em relação ao currículo proposto.

Nesse percurso formativo, coerente com a concreticidade da vida social
dos sujeitos, as contradições são tidas como relevantes e trabalhadas
mediante uma análise crítica do conhecimento e da sociedade (Ramos,
2017, p. 37).

Assim, o/a docente, partindo da problematização da realidade concreta,

auxilia o/a estudante a levantar questões sobre os problemas enfrentados na

prática cotidiana da gestão na EPT para, na sequência, com base na

instrumentalização, discuti-los à luz dos conceitos teóricos, elucidando-os e

analisando-os criticamente. Importante que a discussão e as atividades

propostas ao longo do componente curricular levem à experimentação,

preferencialmente articulada ao Plano de Formação do discente. A

experimentação contribuirá para o estudante realizar o enfrentamento da

problematização levantada, introduzindo questões práticas, com base nos

conhecimentos apreendidos.

Esse movimento contribuirá para que os conhecimentos abordados

tomem significado e se materializem na prática de gestão de forma

ressignificada, transformando a realidade. Ao longo desse processo, é de

fundamental importância o acompanhamento e orientação do/a docente, no

que se refere aos objetivos da componente curricular, bem como do/a

orientador/a, articulando a reflexão crítica com a problematização e propósitos

do Plano de Formação do/a estudante.

É desejável que o/a docente estabeleça as devidas relações entre os

conhecimentos abordados no componente curricular sob sua responsabilidade

com os demais conceitos discutidos em outras unidades temáticas,

especialmente de um mesmo módulo, buscando garantir a relação parte-todo e
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teoria e prática, com uma abordagem interdisciplinar. A orientação do/a docente

e do/a orientador/a contribuirá para a organização das novas aprendizagens e

para o necessário enfrentamento das questões postas pelos/as estudantes,

criando formas e processos inovadores de gestão na e da EPT. Essa proposta

metodológica possibilitará que o/a estudante realize a sistematização do

conhecimento teórico-prático, promovendo a síntese dos conceitos e suas

relações.

A consolidação do processo se dará por meio das avaliações com caráter

processual, formativo e emancipatório. Tal concepção avaliativa exigirá,

portanto, do/a docente e orientador/a, o acompanhamento do/a estudante ao

longo do processo, redefinindo a orientação, as leituras e as ações, tanto dos/as

docentes quanto dos/as discentes.

Dessa forma, a avaliação deixa de se dar a partir da medição do

desempenho final do/a estudante no componente curricular, por meio de

instrumentos avaliativos estanques, deslocados do processo de ensino e de

aprendizagem, mas passa a ser o fio condutor de todo o processo.

Faz-se necessário destacar que essa proposta de procedimentos

pedagógicos estabelece a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão

como eixo central do processo de ensino e de aprendizagem. No contexto do

componente curricular, a pesquisa como princípio pedagógico contribui para a

problematização da prática social e estabelece a possibilidade de criação de

propostas inovadoras, participativas e democráticas no âmbito da gestão na e da

EPT.

A extensão, entendida como diálogo constante entre teoria e prática,

materializa-se por meio do Plano de Formação do/a discente, com a proposição

de novos formatos de planejamento, ações e processos construídos

coletivamente com os demais atores vinculados ao seu contexto de trabalho,

voltados às necessidades e às demandas evidenciadas pela comunidade escolar

e pela sociedade em geral.
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Nessa perspectiva, a extensão no Curso de Pós-Graduação lato sensu em

Gestão na Educação Profissional e Tecnológica deve interligar o currículo e suas

atividades de ensino e pesquisa com as demandas da escola de EPT, numa

perspectiva de relação entre teoria e prática, bem como de socialização do

conhecimento. Socializar o conhecimento construído, além de fortalecer a

parceria mútua no campo do conhecimento, também instiga os/as estudantes a

participarem com responsabilidade e compromisso em projetos que busquem

melhoria dos processos de gestão. Caracteriza-se, portanto, como observação

de demandas concretas dos espaços de EPT, proposta de ação e de socialização

dos resultados.

Tais procedimentos pedagógicos fundamentam-se na perspectiva de que

a construção do conhecimento se dá por meio da mediação e da comunicação,

nas relações dialógicas e colaborativas e na compreensão de que as relações

sociais e a vida humana são mediadas por ferramentas, instrumentos e técnicas

construídos coletiva e socialmente.

Como este curso foi concebido para ser oferecido na modalidade EaD, a

atuação de professores/as, estudantes e equipe de acompanhamento se reveste

de características específicas, sobretudo quanto aos cuidados com as interações

por meio das mensagens emitidas e recebidas, ao estímulo às problematizações

e à participação ativa, à observância da ética emancipatória, ao emprego de

materiais pedagógicos coerentes e aos processos avaliativos comprometidos

com a aprendizagem.

Fóruns, chats e o Memorial, entendidos como espaços dialógicos, foram

concebidos para oportunizar as interações entre professores/as, formadores/as,

tutores/as, estudantes e equipe de acompanhamento, de forma a garantir a

participação de todos/as, a exposição e o esclarecimento de dúvidas, a

complementação de aspectos de conteúdo, o incentivo às discussões, as

orientações necessárias para o bom andamento do curso e os registros de

experiências. Especialmente, o Memorial deve iniciar a partir do primeiro

componente curricular do núcleo comum e ser transversal a todo o curso, para
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que, dessa forma, possa se constituir em um espaço de diálogo para a construção

do Plano de Formação e do Relatório de Formação.

Os componentes curriculares serão desenvolvidos de forma assíncrona,

mas a cada início de componente uma atividade síncrona será desenvolvida

visando à introdução do tema e das questões que ela traz, estimulando a

problematização e as convergências de interesses do/a docente e dos/as

discentes acerca daquele tema.

9.1 Orientações práticas aos docentes

A cada componente curricular, o/a docente a apresenta e, no seu final,

propõe uma síntese como fechamento, buscando explorar possibilidades de

questões teóricas e práticas para serem aprofundadas pelos/as discentes,

considerando os seus Planos de Formação.

Sugere-se ampla utilização das indicações de bibliografia básica e

complementar, a ser aprofundada pelos/as discentes em função de seus

interesses. Preferencialmente, todas deverão ser disponibilizadas na biblioteca

virtual.

Deve-se manter a atenção à diversidade e à heterogeneidade dos/as

discentes, o que requer a seleção de materiais orientados à inclusão educacional

como uma das formas de se garantir a participação de todos/as os/as discentes,

independentemente de suas características físicas, étnicas e culturais.

Considerando essa heterogeneidade, em particular no que se refere aos

sujeitos de diferentes culturas e saberes, coloca-se como necessária a

valorização de procedimentos de ensino e de aprendizagem coletivos, que

incentivem a comunicação entre colegas e que favoreçam as trocas e os diálogos

de modo a tomar essas diferenças, que dão identidade aos sujeitos discentes,

não só algo a ser valorizado como também uma oportunidade de crescimento

compartilhado.
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Considerando ainda a finalidade de promoção da autonomia e da

capacidade crítica dos/as estudantes, recomenda-se a busca por estratégias

problematizadoras da realidade e das teorias e ideias expostas, bem como a

valorização da auto-organização discente em meio ao seu processo formativo.

O trabalho coletivo, a problematização e a auto-organização podem ser,

portanto, as estratégias básicas do processo de ensino-aprendizagem, cujas

características possibilitam promover as capacidades de compreensão da

realidade da gestão na EPT e inspirar novas práticas gestoras, mais dialógicas e

efetivas.

9.2 Atendimento aos estudantes e orientação

No início do Módulo III, o/a coordenador/a do curso fará a designação de

um/a orientador/a para cada discente, na proporção de cinco ou dez cursistas

para cada docente orientador/a, ficando a critério de cada instituição essa

definição.

O/a orientador/a terá a tarefa de acompanhar o/a discente desde o início

do Módulo III, incentivando-o/a à consolidação do seu Plano de Formação e ao

desenvolvimento de suas atividades, com vistas à elaboração do Relatório de

Formação. Para isso, deverá indicar leituras, propor procedimentos de

levantamento de materiais teóricos ou de dados empíricos, orientar quanto aos

procedimentos de análise dos elementos levantados e revisar o texto do

relatório de formação.

Importante registrar que os componentes curriculares que subsidiarão a

elaboração do Plano de Formação (TCC I) e o Relatório de Formação (TCC II e TCC

III) serão acompanhados pelo/a professor/a formador/a e pelos/as tutores/as,

seguindo a dinâmica dos demais componentes curriculares.

No entanto, no início do Módulo III, de acordo com os termos

apresentados anteriormente, além do componente curricular do TCC III, que
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terá um/a professor/a formador/a e os/as tutores/as, o/a Coordenação do Curso

designará também os/as Orientadores/as de TCC, em conformidade com os

parâmetros definidos na Instrução Normativa nº 2/2017.

9.3 Acompanhamento dos/as docentes

A instituição ofertante deverá planejar a formação, a supervisão e a

avaliação dos/as docentes, tutores/as e outros/as especialistas que venham a

atuar na formação, de modo a assegurar as condições materiais e subjetivas

adequadas e a articulação entre os diferentes profissionais envolvidos.

9.4 Materiais didáticos

Serão selecionados, produzidos e disponibilizados às Coordenações do

Curso, aos/às professores formadores/as, tutores/as , orientadores/as de TCC e

estudantes materiais didáticos em conformidade com as especificidades da

Educação Profissional e Tecnológica e de um curso no formato EaD. Esse acervo

ficará acessível aos estudantes, e sua indicação e mediação de uso será feita

pelos/as professores/as formadores/as e tutores/as, considerando as temáticas

trabalhadas e as atividades propostas na oferta do curso.

Como parte dos materiais didáticos, serão elaborados recursos

educacionais abertos (REAs) correspondentes aos componentes curriculares do

curso. Trata-se de materiais hipermidiáticos que trazem a síntese do diálogo e

do trabalho de múltiplas especialidades envolvidas no seu processo coletivo de

produção, fruto de uma relação orgânica entre pensar e fazer orientados às

finalidades últimas da política de formação para EPT.

Esses materiais, criados especialmente para essa política de formação

para subsidiar a sua implementação, estão sendo concebidos e desenvolvidos

por uma equipe de docentes e de pesquisadores/as especialistas em EPT em

parceria com a Setec/MEC e pela Equipe Multidisciplinar do Núcleo de Estudos e
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Pesquisa em Educação e Tecnologia Ético-Crítica (Prosa) e do Laboratório de

Novas Tecnologias (Lantec) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC),

os quais serão indexados em uma plataforma on-line, para uso de modo

assíncrono, em coerência com o presente projeto pedagógico.

O propósito desses materiais didáticos é promover um processo formativo

emancipatório, que possibilite a identificação de desafios práticos a serem

problematizados, a sistematização de conceitos e de ideias que

instrumentalizam releituras crítico-totalizadoras da realidade profissional

vivenciada e que inspire a autonomia coletiva para realização de práticas

profissionais alinhadas aos princípios da Educação Profissional e Tecnológica.

9.5 Acompanhamento e avaliação da aprendizagem

A avaliação será processual e, para tanto, o/a docente utilizará

instrumentos diversificados no decurso do ensino e da aprendizagem. Os

instrumentos de avaliação deverão estar em consonância com as finalidades de

contribuir com o Plano de Formação do/a discente e da produção do seu

Relatório de Formação.

A avaliação contínua da aprendizagem deve ser realizada como mais uma

forma de estimular os/as discentes a reconhecerem o que precisam fazer para

alcançar os objetivos propostos no seu Plano de Formação. Para os/as

professores/as formadores/as e tutores/as, resulta como meio para confirmar se

os/as alunos/as aprenderam e reajustar o processo de ensino-aprendizagem

durante o curso.

Durante cada componente curricular, além do que está proposto no

material didático disponibilizado, os/as professores/as formadores/as poderão

propor exercícios, pesquisas bibliográficas, fichas de leitura, resenhas críticas,

estudos de caso, dentre outros instrumentos que considerem necessários para a

consecução dos objetivos de seu componente curricular.
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A proposta de avaliação do ensino e da aprendizagem terá, portanto,

caráter processual e de compromisso com a perspectiva emancipatória. Assim,

os instrumentos a serem utilizados para tal finalidade em cada componente

curricular deverão considerar, além do olhar do/a docente, a reflexão do/a

próprio/a estudante sobre seu processo de aprendizagem.

As avaliações propostas pelos/as docentes deverão considerar e contribuir

com as reflexões do/a estudante contidas no seu Plano de Formação e no

Relatório de Formação, considerando, sempre, a relação teoria e prática. Para

auxiliar nesse processo, um dos instrumentos de avaliação deverá ser o

Memorial, no qual os/as discentes terão registrado seu percurso de estudos.

Coerentemente com o paradigma que orienta a concepção proposta para

o curso, alguns dos critérios a serem considerados para a avaliação serão: a

relação teoria e prática; a coerência teórica unitária e emancipatória; os avanços

na capacidade de problematizar e de se posicionar com autonomia e crítica

frente aos problemas identificados; a compreensão crítica da relação da EPT com

o mundo do trabalho; as proposições de caráter democrático, participativo e

inclusivo; a visão indissociada de ensino, pesquisa e extensão; e as indicações

para a implantação de políticas institucionais emancipatórias.

Orientados/as por tais critérios de avaliação, caberá aos/às docentes

acompanhar a participação dos/as estudantes nas atividades propostas,

verificando dificuldades e avanços tanto no processo de ensino quanto de

aprendizagem, bem como os entraves institucionais postos no processo vivido.

Os/as estudantes deverão registrar suas vivências e observações em seu

Memorial, referência importante para o seu Relatório de Formação, o TCC.

Caberá ao/à professor/a fazer seus registros da avaliação nos instrumentos

previstos pelo regimento da instituição ofertante.

Para a avaliação somativa referente a cada componente curricular,

devem-se considerar os aspectos de assiduidade e aproveitamento, com

prevalência dos aspectos qualitativos frente aos aspectos quantitativos.
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No processo de avaliação, os critérios de aprovação contemplam a

obtenção de, no mínimo, média 7 (sete) em cada componente curricular, a partir

da realização das atividades no ambiente virtual de aprendizagem. Os/as

estudantes que não atingirem nota igual ou superior a 7 (sete) farão jus à

realização da atividade de recuperação final.

A recuperação de estudos compreenderá a realização de uma nova

atividade avaliativa, com vistas à promoção da aprendizagem.

10 INFRAESTRUTURA

O Ifal dispõe de uma estrutura que possibilita o suporte necessário ao

percurso formativo do/a estudante. Por se tratar de um curso ofertado na

modalidade a distância em parceria entre a Rede Federal de Educação

Profissional Científica e Tecnológica (RFEPCT) e a Capes/UAB, tem o

Lantec-Prosa/UFSC como centro responsável pela produção de materiais

didáticos digitais a serem utilizados no curso.

A seguir é descrita a infraestrutura digital e física disponível.

10.1 Infraestrutura digital

É responsabilidade do Ifal a customização e o gerenciamento do AVA, e a

migração dos materiais didáticos para esse ambiente, disponibilizando-os para

os/as estudantes, seguindo orientações do Lantec-Prosa/UFSC, nos termos

definidos pela parceria entre o Ifal e a Setec/MEC.

Para o gerenciamento e o acompanhamento do AVA, o Ifal conta com

equipe de suporte técnico e pedagógico, que trata da customização da

plataforma e da organização dos materiais digitais no AVA, prestando serviços

referentes às questões acadêmicas e tecnológicas.

84



10.2 Infraestrutura física

A oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação

Profissional e Tecnológica ocorrerá em polos de apoio presencial, sejam eles

efetivos ou associados.1

Os polos de apoio presencial no âmbito da Universidade Aberta do Brasil

(UAB) são estruturas acadêmicas de apoio pedagógico, tecnológico e

administrativo, destinados à realização de atividades de ensino e aprendizagem

referentes aos cursos e programas de Educação a Distância (EaD), de

responsabilidade das Instituições de Ensino Superior (IES). Esses polos UAB são

localizados, preferencialmente, em municípios de porte médio, que apresentam

um total de habitantes entre 20 e 50 mil, e que não possuam instalações

acadêmicas públicas de nível superior.

Considerando a oferta deste curso para 300 (trezentos) estudantes, o Ifal

contará com 6 (seis) polos UAB, contendo a infraestrutura tecnológica

necessária em termos de computadores, conexão à internet em banda larga e

outras ferramentas, como data-show e equipamentos para videoconferências. O

apoio nos polos UAB ocorrerá pela disponibilização do espaço e da infraestrutura

para uso dos/das participantes e por meio da realização de momentos

presenciais, quando planejados.

1 Os polos UAB podem ser tipificados como efetivos ou associados. Considera-se polo
efetivo quando a entidade mantenedora, responsável pela infraestrutura física, tecnológica e de
recursos humanos, for um governo estadual ou municipal. Considera-se polo associado quando
a entidade mantenedora for uma IES integrante do sistema UAB. O Polo UAB associado
geralmente se localiza em um campus de uma IES. Para implantar ou manter um Polo UAB, a
instituição interessada deverá dispor de espaços com mobiliário correspondente às suas
finalidades, além de condições adequadas de conforto ambiental, iluminação, acústica e
ventilação. Ressalta-se que os espaços disponíveis no Polo UAB devem garantir o pleno
desenvolvimento das atividades previstas, em regime de compartilhamento por todas as IES
nele atuantes.

Um Polo UAB deve ter uma infraestrutura tecnológica composta, basicamente, por:
computadores em número adequado para atender ao quantitativo de estudantes que se
pretende atender no Polo; conexão à internet em banda larga (recomenda-se acesso mínimo de
2Mb) para todos os ambientes do Polo; ferramentas pedagógicas tais como data-show; lousa,
podendo ser digital; equipamentos para conferência web ou videoconferência.
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Os polos de apoio presencial UAB contemplam as indicações exigidas pela

DED/CAPES, com salas de aula com equipamentos multimídia, auditório, sala da

coordenação, laboratório de informática com computadores e biblioteca. Os/as

estudantes contam ainda com as salas da Diretoria de Educação a Distância na

Reitoria.

Além dos recursos disponíveis no polo presencial, os/as estudantes

também terão acesso à biblioteca virtual do Ifal.

É disponibilizado o serviço de acesso às normas da ABNT e Mercosul para

toda a comunidade acadêmica, por meio da plataforma Target GEDWeb e,

também, via Sistema Pergamum. Além dessas, os/as estudantes podem ter

acesso a outras bibliotecas virtuais,como, por exemplo, à Biblioteca Brasileira de

Teses e Dissertações (BDTD); Biblioteca Domínio Público; Biblioteca Digital

Mundial; o Repositório online ProEdu; Biblioteca Digital e Sonora; Public Library

of Science; The National Academies Press; Project Gutenberg; Google Book.

Os/as estudantes do curso ainda contam com acesso ao Portal de Periódicos da

Capes. Todas essas plataformas digitais estarão disponibilizadas para os/as

estudantes no AVA, por meio de links de acesso, conforme demanda dos

componentes curriculares.

Todavia, para os propósitos deste curso, todo o material bibliográfico será

disponibilizado eletronicamente na plataforma utilizada para oferta dos cursos a

distância do Ifal. Links e demais informações de acesso a referências constam no

material disponibilizado em cada componente curricular.

Todo o material didático poderá ser impresso pelo/a estudante, já que será

disponibilizado em formato PDF.

11 AVALIAÇÃODOCURSO

O acompanhamento do desenvolvimento do curso deve ser contínuo e

permanente, pois se trata de uma importante prática de gestão, necessária ao
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incentivo da participação de todos os envolvidos e ao aperfeiçoamento das suas

atividades ao indicar as diferenças entre os resultados encontrados e os

esperados.

Ela poderá oferecer dados para analisar a consistência do currículo com os

objetivos declarados do curso, o perfil dos/as discentes, a fundamentação

teórico-metodológica, a adequação, atualização e relevância das unidades

temáticas e da bibliografia indicada.

A avaliação do curso será realizada conforme proposta de autoavaliação

da instituição ofertante e terá como base o relatório a ser produzido pela

Coordenação do Curso, apreciado pelo seu Colegiado.

12 EQUIPERESPONSÁVEL

A equipe encarregada da implementação do curso é formada por

profissionais, cujos processo de seleção e definição das funções deverão

obedecer às diretrizes estabelecidas pela Capes, contidas na Portaria nº 309, de

27 de setembro de 2024, na InstruçãoNormativa nº 1, de 1º de outubro de 2024.

e demais normativos vigentes, incluindo os normativos internos do Ifal.

Coordenação

As atividades da Coordenação de Curso envolvem funções pedagógicas,

administrativas e políticas. É essa a responsável por supervisionar as atividades

específicas para o funcionamento do curso, além de viabilizar outras questões

relacionadas à sua oferta, como a articulação com órgãos reguladores, a

proposição de iniciativas que promovam a qualidade educacional e a produção

do Trabalho de Conclusão de Curso, aqui denominado Relatório de Formação.
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Secretaria

As atividades da Secretaria estão relacionadas ao atendimento à

comunidade escolar, à realização de matrículas e à solicitação de diplomas, à

organização de documentos da gestão escolar, ao auxílio à equipe do curso na

gestão educacional e pedagógica e ao apoio à gestão financeira.

Corpodocente

O corpo docente deste curso na modalidade EaD conta com

professores/as formadores/as e professores/as orientadores/as que atuam junto

aos/aos tutores/as a distância e presenciais, apoiados/as por uma equipe

multidisciplinar e de suporte tecnológico e logístico.

● O/A professor/a formador/a é o/a responsável pelo desenvolvimento do

componente curricular junto com os/as tutores/as. No momento anterior

ao desenvolvimento do componente curricular, é responsável pela

composição/estruturação da sala de aula no ambiente virtual de

aprendizagem e, no fluxo do componente curricular, deve manter

reuniões constantes de orientação pedagógica com os/as tutores/as para

discussão de estratégias de ensino. Deve elaborar instrumentos de

avaliação (se previstos para o componente curricular) e, se necessário,

propor materiais didáticos complementares, a fim de propiciar a

consecução dos objetivos propostos na ementa do componente curricular

e no PPC do curso.

● O/A professor/a orientador/a de TCC é responsável pela consolidação e

acompanhamento da produção do Relatório de Formação de curso no

início do Módulo III até a sua apresentação e aprovação.

Para os cursos lato sensu, conforme Art. 9º da Resolução nº 1, de 6 de abril

de 2018,
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o corpo docente do curso de especialização será constituído por,
no mínimo, 30% (trinta por cento) de portadores de título de
pós-graduação stricto sensu, cujos títulos tenham sido obtidos em
programas de pós-graduação stricto sensu devidamente
reconhecidos pelo poder público, ou revalidados, nos termos da
legislação pertinente (Brasil, 2018, n.p. grifo nosso).

No Ifal, o corpo docente será composto por:

Quadro 2 - Corpo docente do Curso de Pós-Graduação lato sensu emGestão na
Educação Profissional e Tecnológica, namodalidade de educação a distância.

Atuação
docente

Nome Titulação Link currículo Lattes

Formador(a)/
Orientador(a)

Silier Morais de Souza Mestre http://lattes.cnpq.br/477978422126
0092

Formador(a)/
Orientador(a)

Dartagnan Ferreira de
Macêdo

Mestre http://lattes.cnpq.br/202578833005
4193

Formador(a)/
Orientador(a)

Diogo Ferreira de Almeida
Rêgo

Mestre
http://lattes.cnpq.br/311975115282
4263

Formador(a)/
Orientador(a)

Pablo Fabricio da Conceição Mestre http://lattes.cnpq.br/342548245100
6743

Formador(a)/
Orientador(a)

Eliedson Rafael de Carvalho Mestre
http://lattes.cnpq.br/837344263466
5832

Formador(a)/
Orientador(a)

Jakson do Nascimento Mestre http://lattes.cnpq.br/571391929626
1274

Formador(a)/
Orientador(a

Ana Paula Santos de Melo
Fiori

Doutora http://lattes.cnpq.br/259815334685
0335

Formador(a)/
Orientador(a

Thiago Rogério Bezerra de
Souza

Mestre
http://lattes.cnpq.br/805886073284
4067

Formador(a)/
Orientador(a

Carlos Alexsandro de
Carvalho Souza

Doutor
http://lattes.cnpq.br/954372046959
2160

Formador(a)/
Orientador(a

Diogo dos Santos Souza Doutor
http://lattes.cnpq.br/954758847417
3400
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Tutoria

Os tutores e tutoras, responsáveis, junto com o/a professor/a

formador/a, pelo acompanhamento do desenvolvimento do componente

curricular, tais como mediação pedagógica e processos de avaliação, são

também parte fundamental deste curso na modalidade a distância.

Quadro 3 - Equipe de tutoria do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão
na Educação Profissional e Tecnológica, namodalidade de educação a distância.

Atuaçãona
equipede
tutoria

Nome Titulação Link currículo Lattes

A distância José Leandro
Alves Viana

Mestre http://lattes.cnpq.br/518560539448
4846

A distância Amanda Franco
de Sousa

Especialista http://lattes.cnpq.br/234733126877
4399

A distância Márcia Firmino da
Silva

Mestra
http://lattes.cnpq.br/756188727815
6234

A distância Dênis Paiva
Ramos

Mestre http://lattes.cnpq.br/941831179941
7480

A distância Rodrigo
Gonçalves do
Nascimento

Especialista
http://lattes.cnpq.br/309872396041
2688

A distância Jine Kácia de
Lucena Monteiro
Calado

Mestra http://lattes.cnpq.br/395298360169
1660

A distância Nelma Simone
Santana Rosa

Especialista http://lattes.cnpq.br/797614467315
4981

A distância Simônica Maria
Rocha da Silva

Especialista http://lattes.cnpq.br/769342977132
2969

A distância Lusa de Lara
Honório Lopes

Especialista http://lattes.cnpq.br/829940674103
9176
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A distância Edneide Maria de
Lima

Especialista
http://lattes.cnpq.br/555733350310
5889

Equipemultidisciplinar

É composta por diferentes profissionais, com a função de planejamento e

de execução dos processos pedagógicos.

As equipes multidisciplinares e de apoio tecnológico e de logística prestam

assistência pedagógica e técnica aos/às professores/as formadores/as e aos/às

tutores/as no desenvolvimento do curso. Ademais, apoiam os/as discentes nos

aspectos pedagógicos e no suporte ao uso de tecnologias e de recursos

educacionais para a educação a distância.

Quadro 4 - Equipe multidisciplinar do Curso de Pós-Graduação lato sensu em
Educação a Distância na Educação Profissional e Tecnológica, namodalidade de
educação a distância.

Atuaçãona equipe
multidisciplinar Nome Titulação Link currículo

Lattes

Acompanhamento da
tutoria presencial e a

distância

Ana Paula Santos de
Melo Fiori Doutora http://lattes.cnpq.br/25981533

46850335

Acompanhamento
pedagógico e desenho

instrucional

Darislania da Silva
Rocha Doutora http://lattes.cnpq.br/75846565

27487600

Registro Acadêmico Ítallo Francisco
Andrade de Sousa Especialista http://lattes.cnpq.br/43555928

89113124

Acompanhamento da
orientação de TCC

Maria de Fátima
Feitosa Amorim Gomes Doutora http://lattes.cnpq.br/76142533

36335100

Registro Acadêmico Mônica Camelo Especialista http://lattes.cnpq.br/41748882
05315967

Acompanhamento
pedagógico e desenho

instrucional

Suzany Cristina
Vilhena Rodrigues Especialista http://lattes.cnpq.br/32440095

11556801
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Equipede apoio tecnológico ede logística

É composta por diferentes profissionais, com a função de viabilizar as

ações planejadas pela equipe pedagógica.

Quadro 5 - Equipe de apoio tecnológico e de logística do Curso de
Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na Educação Profissional e
Tecnológica, namodalidade de educação a distância.

Atuaçãona equipe
de apoio

tecnológico ede
logística

Nome Titulação Link currículo Lattes

Programação Visual Jonatas Rocha Cruz Especialista http://lattes.cnpq.br/3418875899155140

Tecnologia da
Informação

Raimundo Adriano
Lucena Graduado http://lattes.cnpq.br/5128557777057657

Coordenação de
Tecnologias Digitais

Clécio do
Nascimento Santos Mestre http://lattes.cnpq.br/7353873039796958

Formaçãode formadores e equipes locais

Todos os/as profissionais descritos acima serão selecionados/as por

edital, com critérios que atendam ao nível de exigência legal para a oferta de

uma pós-graduação lato sensu, e receberão formação específica para atuar neste

curso. Tal preparação deverá contemplar, de forma indispensável e primordial, o

conjunto dos elementos integrantes da concepção pedagógica do curso, seus

princípios e orientações relativas aos procedimentos didáticos. Por se tratar de

um curso desenvolvido na modalidade a distância, a essa formação de base

deverão ser associados os conceitos e as orientações relativos às práticas

educativas inerentes aos dispositivos a serem utilizados, especialmente os que

se referem à mediação pedagógica, à produção de materiais para a EaD, à gestão

de plataforma virtual e aos sistemas de acompanhamento dos/as discentes.
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Colegiado

Cada Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação

Profissional e Tecnológica conta com um Colegiado próprio, composto conforme

normativa do Ifal, com as funções de ajustar, quando necessário, o projeto

pedagógico do curso à realidade local e de planejar, acompanhar e avaliar a sua

implementação, colaborando para a integração dos diferentes sujeitos

envolvidos, sempre observando as normas internas e a legislação em vigor.

No Ifal, o Colegiado, após constituído, é formalizado através de portaria

específica.
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